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RESUMO  

 

Este trabalho investiga os enquadramentos da cobertura jornalística sobre a deportação de 88 

brasileiros pelos Estados Unidos em 24 de janeiro de 2025, quando os imigrantes 

desembarcaram em Manaus algemados e acorrentados. O objetivo é analisar como os portais 

G1 e CNN Brasil enquadraram a violência estatal sofrida pelos deportados, a partir das 

contribuições de Abramo (2016), Butler (2015; 2019), De Genova (2002) e Stumpf (2006). A 

pesquisa, de natureza qualitativa e documental, examina 15 matérias publicadas entre 24 e 27 

de janeiro de 2025, mobilizando as categorias de padrões de manipulação e oficialismo 

(Abramo, 2016), bem como os conceitos de deportabilidade (De Genova, 2002), crimigração 

(Stumpf, 2006) e as noções de enquadramento e precariedade (Butler, 2015; 2019). A análise 

evidencia que a cobertura recorreu a narrativas criminalizantes, à hierarquização de fontes 

oficiais e à descontextualização de imagens de violência, reiterando a condição de 

desumanização dos corpos migrantes e dispondo a comoção pública a legitimar a violência. 

 

Palavras-chave: deportados; imigrantes; enquadramento; precariedade, deportabilidade. 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 

​This study investigates the news framing of the journalistic coverage concerning the 

deportation of 88 Brazilians by the United States on January 24, 2025, an event in which 

immigrants arrived in Manaus handcuffed and shackled. The objective is to analyze how the 

news portals G1 and CNN Brasil framed the state violence inflicted upon the deportees, based 

on the theoretical contributions of Abramo (2016), Butler (2015; 2019), De Genova (2002), 

and Stumpf (2006). This qualitative and documentary research examines 15 articles published 

between January 24 and 27, 2025, applying categories such as patterns of manipulation and 

officialism (Abramo, 2016), alongside the concepts of deportability (De Genova, 2002), 

crimmigration (Stumpf, 2006), and the notions of framing and precarity (Butler, 2015; 2019). 

The analysis reveals that the coverage utilized criminalizing narratives, a hierarchy of official 

sources, and the decontextualization of violent imagery, which reiterated the dehumanization 

of migrant bodies and predisposed public sentiment to legitimize violence. 

 

Keywords: deportees; immigrants; framing; precarity; deportability. 
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INTRODUÇÃO 

"Somos a invasão do exército de desarmados?". A pergunta, lançada por Lazaro, 

denuncia a estigmatização do imigrante como figura de ameaça, um processo de 

desumanização que perpassa a história dos Estados Unidos há séculos. O cubano vendeu tudo 

em Havana para fugir da perseguição política, enfrentou cartéis na América Central e chegou 

ao Texas em dezembro de 2024 apenas para descobrir que a fronteira, afinal, não era uma 

linha de chegada, mas um ponto de paralisia. Horas depois da posse de Trump, Lazaro 

recebeu um e-mail: todo o serviço de audiências estava suspenso. "Estou preso aqui", disse a 

Jamil Chade. "Não sei se um dia vou conseguir cruzar essa fronteira. Mas não tenho como 

voltar para Cuba. Trump significa o fim do sonho de todo imigrante" (CHADE, 2025, p. 97). 

O que Chade (2025) documenta em Tomara que você seja deportado expõe um 

dispositivo de poder que, de forma sistemática, inscreve o estrangeiro na ilegalidade. Entre 

2010 e 2020, quase 80% das deportações estadunidenses ocorreram na linha divisória ou em 

suas imediações; durante a pandemia de Covid-19, esse percentual atingiu 98% (AGÊNCIA 

PÚBLICA, 2026). Ao analisar a fronteira além de um limite geográfico, Chade (2025) a 

descreve como “o resultado de um ato político” voltado a “perpetuar uma narrativa da ameaça 

à identidade nacional” (p. 99), a demarcação de uma subjetividade coletiva que ancora-se no 

espectro da ameaça para justificar práticas nativistas e discriminatórias. 

A retórica da invasão, contudo, amplia-se para além do muro. No segundo mandato de 

Donald Trump, iniciado em 2025, a fiscalização migratória intensifica o seu processo de 

interiorização, adentrando o território americano e deslocando a repressão para bairros, 

escolas e locais de trabalho. A diretriz foi explícita: “[...] vamos começar um processo de 

mandar milhões e milhões de imigrantes voltarem para o lugar de onde vieram”, anunciou 

Trump em seu pronunciamento de posse (UOL, 2025). Com o avanço da fiscalização, o 

Immigration and Customs Enforcement (ICE) assumiu total controle, convertendo a 

deportação em política de presença cotidiana. Ao se manifestar “[n]os quintais de muitos 

americanos”, a vigilância se torna uma exposição pública que demanda validação social 

constante (AGÊNCIA PÚBLICA, 2026). 

​Embora a eficácia de tais políticas anti-imigratórias demande uma estrutura 

operacional coercitiva, requer-se igualmente uma sustentação discursiva capaz de normalizar 

o controle no cotidiano. A evocação de um estado de insegurança ou de que a nação 

estadunidense está sendo “roubada”, apesar de tratar-se de um território colonizado (CHADE, 
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2025), nutre-se de representações hostis que povoam o imaginário social e traduzem-se, 

sobretudo, no fazer jornalístico. 

Conforme Linares (2024), muitas vezes a cobertura jornalística pauta os fluxos 

migratórios sob a ótica da excepcionalidade, reduzindo trajetórias complexas a categorias de 

risco ou irregularidade (LATAM JOURNALISM REVIEW, 2024). Nesse sentido, Backert 

(2021) reforça que o jornalismo tradicional muitas vezes opera sob vieses preconceituosos: 

desde a menção à nacionalidade em contextos de criminalidade até o uso do termo “crise”, as 

escolhas de enquadramento projetam o imigrante como uma iminente ameaça (UNESCO, 

2020). 

Seguir por este tipo de abordagem converge em uma lógica de vigilância que legitima 

socialmente a implementação de medidas restritivas. Nesse contexto, deve-se questionar em 

que medida a corresponsabilidade da mídia e a exposição da realidade migratória no debate 

público ocorrem sob a mediação de uma narrativa hegemônica, e qual seria esta narrativa. O 

recorte criminalizante, frequentemente pautado pelos parâmetros da segurança nacional, 

privilegia dados quantitativos, fontes institucionais e a reprodução de estigmas em detrimento 

da subjetividade e dos direitos do sujeito migrante (COGO, 2011). 

Retomando ao caso de Lazaro, no mesmo 24 de janeiro de 2025 em que ele e outros 

imigrantes cubanos, venezuelanos, hondurenhos e guatemaltecos foram impedidos de 

ingressar nos Estados Unidos, o desembarque de 88 brasileiros algemados em Manaus (BR) 

concebia um desdobramento local da política de exclusão vigente. 

O presente trabalho se propõe a investigar este último cenário. 

 

Objetivo da pesquisa 

Este trabalho tem como objetivo investigar, a partir do episódio das deportações de 

brasileiros em 24 de janeiro de 2025, como a cobertura jornalística brasileira enquadrou a 

violência estatal sofrida pelos deportados, a partir das leituras de Abramo (2016), Butler 

(2015; 2018; 2019), De Genova (2002) e Stumpf (2006). Investiga-se quais regimes de 

visibilidade operaram na construção dessas narrativas e em que medida tais enquadramentos 

reiteraram a condição de desumanização a que são relegados os corpos migrantes. 

Para o cumprimento desses objetivos, a pesquisa adota a análise documental articulada 

ao referencial da crítica midiática. O diálogo com a obra de Abramo (2016) fornece a base 

instrumental para examinar as estratégias da cobertura, utilizando as categorias de ocultação, 

fragmentação, inversão, indução, o padrão global e a prática do oficialismo. Essa articulação 

viabiliza o exame dos enquadramentos que relegam as trajetórias dos deportados à condição 
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de precariedade (BUTLER, 2015; 2019), configurando-os como sujeitos deportáveis. A 

investigação identifica as operações de poder responsáveis pela reiteração de normas de 

desumanização e a recorrência de enquadramentos coercitivos de origem estatal no jornalismo 

brasileiro. Propõe-se, por fim, a problematização do papel ético da mídia diante da violência 

institucional exercida contra populações migrantes. 

Contexto histórico das deportações e formação da deportabilidade 

O capítulo inicial percorre a historicidade do fenômeno migratório brasileiro, desde as 

motivações econômicas nos anos 1980 até a configuração contemporânea dos fluxos. São 

analisadas as dinâmicas recentes das deportações, com ênfase no episódio de janeiro de 2025, 

quando 158 passageiros, sendo 88 brasileiros, desembarcaram em Manaus algemados das 

mãos aos pés, em condições descritas pelos próprios como "tortura". Examina-se ainda o 

arcabouço jurídico que rege as relações bilaterais Brasil-EUA, o Acordo de Cooperação em 

Migração de 2018, e sua sistemática violação pelas autoridades americanas. A noção de 

deportabilidade, formulada por Nicholas De Genova (2002), é mobilizada para compreender 

como a ameaça constante de remoção estrutura a experiência migratória e produz a 

"ilegalidade" como efeito da lei. Além disso, o conceito de crimigração de Stumpf (2006) 

permite analisar a sobreposição entre as esferas penal e migratória. 

Vida precária e enquadramentos da vulnerabilidade migrante 

O segundo capítulo estabelece um diálogo teórico com Judith Butler e Gayatri Spivak 

(2018) para pensar a condição do migrante como uma figura não cidadã, liminar entre a 

inclusão e a exclusão. Partindo das categorias butlerianas de precariedade e enquadramento 

(BUTLER, 2015; 2019), investiga-se como o Estado produz e administra diferencialmente a 

vulnerabilidade, decidindo quais existências são passíveis de luto e quais podem ser 

descartadas sem comoção. Analisa-se também a atuação dos agentes do ICE, cuja 

performatividade de invulnerabilidade produz um alheamento ético diante do rosto do outro, 

bem como encena autoridade sobre aqueles que a norma desampara. Por fim, o capítulo 

discute os apoios sociais do sentir, investigando como a comoção pública é politicamente 

regulada por enquadramentos que determinam a apreensibilidade da vida. 
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Enquadramento jornalístico e análise da cobertura midiática 

O terceiro capítulo dedica-se à análise da cobertura midiática das deportações a partir 

dos fenômenos de produção de sentido e enquadramento da realidade. Articulam-se os 

padrões de manipulação de Perseu Abramo (2016) com a crítica de Denise Cogo (2011) sobre 

a cobertura migratória brasileira. Analisa-se também, a partir da perspectiva de testemunho do 

sofrimento proposta por Leandro Lage (2013), o lugar do migrante na narrativa jornalística, 

convocado a testemunhar sua dor, mas sistematicamente excluído do debate público sobre as 

políticas que o afetam. O capítulo detalha a aplicação dos procedimentos metodológicos 

adotados na pesquisa, fundamentados na análise documental e na articulação com o 

referencial teórico. 
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1 MIGRAÇÃO BRASILEIRA, POLÍTICAS DE DEPORTAÇÃO E A CONSTRUÇÃO 

DO “IMIGRANTE ILEGAL” 

Este capítulo apresenta o contexto histórico, político e conceitual que fundamenta a 

análise das deportações de brasileiros nos Estados Unidos. Inicialmente, discute-se a 

formação da emigração brasileira e a consolidação dos Estados Unidos como principal 

destino desses fluxos. Em seguida, examinam-se as políticas imigratórias norte-americanas e 

o funcionamento do regime de deportação, situando o estrangeiro como figura de ameaça em 

discursos e práticas institucionais. Discute-se também o conceito de deportabilidade e o 

estatuto jurídico-brasileiro do estrangeiro. Apresenta-se, ainda, o episódio das deportações de 

brasileiros ocorridas em janeiro de 2025 e, por fim, aborda-se a convergência entre direito 

penal e direito migratório, discutida pela literatura como crimigração. 

1.1. A emigração brasileira contemporânea 

Da ocupação colonial lusitana e do fluxo forçado de populações africanas às 

migrações europeias e asiáticas dos séculos XIX e XX, o Brasil constituiu-se historicamente 

por meio de diversos movimentos imigratórios. Foi a partir das últimas duas décadas do 

século XX que essa dinâmica passou por uma inversão, marcada pela emergência de fluxos 

emigratórios1. Cogo e Badet (2013)2 apontam que a nação brasileira passou a se configurar 

como uma fonte proeminente de emigrantes, sobretudo a partir da década de 1980, conhecida 

como a “década perdida para o desenvolvimento”, quando dificuldades econômicas e 

elevadas taxas de inflação tornaram-se as motivações centrais para o início dos fluxos 

migratórios de brasileiros em direção ao exterior (COGO; BADET, 2013). 

As autoras investigam, com base em diferentes referências (Garcia, 2005; Ribeiro, 

1998; Sales e Loureiro, 2004; Vitorio, 2007), como a formação de comunidades 

transnacionais de brasileiros, especialmente nos Estados Unidos da América (EUA), foi 

impulsionada por diferentes fatores. As particularidades desses fluxos migratórios abrangem 

tanto a movimentação de trabalhadores das classes média e baixa em busca de ocupação em 

serviços não especializados, quanto o deslocamento de profissionais altamente qualificados 

nas áreas de Medicina, Informática e Artes (COGO; BADET, 2013; SALES, 1998). 

2 COGO, Denise Maria; BADET SOUZA, Maria. Guia das Migrações Transnacionais e Diversidade Cultural 
para Comunicadores, 2013. 

1 Vale ressaltar a diferenciação dos termos: o emigrante é aquele que deixa seu local de residência habitual para 
se estabelecer em outro, com foco na origem; já o imigrante é aquele que entra e se estabelece em um país ou 
região que não é a sua de origem, com foco no destino (COGO; BADET, 2013). 
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Em “Brasileiros Longe De Casa”, Sales (1998)3 explica que a busca por 

oportunidades laborais, muitas vezes informais, e a aspiração por uma ascensão social 

impulsionaram a criação de uma vasta rede de brasileiros no exterior. Essa movimentação se 

concentrou majoritariamente nos Estados Unidos. Eram predominantemente jovens de classe 

média baixa ou média média no Brasil, que visavam acumular recursos para retornar ao país. 

Nos EUA, eles aceitavam empregos manuais ou de serviço, frequentemente estando 

hiperqualificados para a função (ex: profissionais liberais ou com formação superior atuando 

em serviços braçais), o que, embora significasse uma perda substancial de status 

socioprofissional, era compensado pela remuneração e pela valorização ética do trabalho 

característica daquela sociedade. Contudo, a autora ressalta que a maior parte desses 

indivíduos se estabelecia na condição de indocumentados, em situação de iregularidade 

perante a legislação migratória do país de destino: 
O fato concreto, porém, é que a maior parte dos brasileiros adultos que vivem e 
trabalham nos Estados Unidos não tem uma situação legalizada, são trabalhadores 
indocumentados que estão, portanto, excluídos de vários direitos (e deveres) os mais 
elementares para o cidadão comum (SALES, 1998, p. 15). 

 

Essa comunidade nos EUA, juntamente com as estabelecidas em Portugal, Paraguai, 

Reino Unido e Japão, compõe o cenário atual de mobilidade (COGO; BADET, 2013). 

Estimativas recentes do Ministério das Relações Exteriores, o Itamaraty (MRE), indicam que 

o número de brasileiros residindo fora do país atingiu, em 2023, aproximadamente 4,9 

milhões de pessoas. Dentro desse cenário, os Estados Unidos permanecem como o principal 

destino, abrigando mais de 2 milhões de brasileiros. Estima-se que uma parcela relevante 

dessa população, aproximadamente 230 mil pessoas, viva em situação indocumentada ou não 

regularizada, estando sujeitas às restrições de acesso a direitos e às políticas vigentes de 

regularização migratória (BRASIL; PEW RESEARCH CENTER, 2024). 

1.2 Políticas migratórias e deportação nos Estados Unidos 

Embora ainda motivado, em parte, pela histórica busca por ascensão social dos anos 

80, o fluxo atual de brasileiros em direção ao território norte-americano, intensificado no 

intervalo de 2015 a 2021 entre a crise econômica e política interna e a emergência sanitária 

global da Covid-19 (GRANADA et al., 2023), reorganiza-se: por um lado, há uma atração 

deliberada de profissionais altamente qualificados, evidenciada pelo crescimento recorde na 

3 A obra foi posteriormente citada por Contardo Calligaris na Folha de S.Paulo (1999), que descreveu a 
experiência migratória como continuidade simbólica do projeto colonial português, destacando a transformação 
subjetiva implicada na exposição às diferenças culturais: “O emigrante brasileiro [...] se expõe a diferenças 
culturais que o deixam outro” (CALLIGARIS, 1999). 
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emissão de vistos baseados em mérito, a exemplo do EB-2 National Interest Waiver (NIW), 

que facilitam o Green Card para talentos em áreas estratégicas como tecnologia e ciência, 

configurando o fenômeno da "fuga de cérebros"4 (METRÓPOLES, 2025; BBC News Brasil, 

2025). Por outro lado, o país se mantém como a principal origem das deportações de 

brasileiros, com os números de repatriações atingindo picos históricos anuais. De acordo com 

a Polícia Federal (PF), um total de 2.262 deportações, referentes a passageiros de voos 

fretados, foi registrado em 2025 (até outubro), superando em 7% o total de 1.660 repatriações 

de 2024 (CNN Brasil, 2025). 

Embora as deportações totais americanas tenham atingido picos em diferentes 

governos, a proporção de brasileiros deportados apresenta um crescimento contínuo desde 

2019. Essa aceleração foi possibilitada pela Portaria Interministerial n.º 7/2019, que 

simplificou trâmites burocráticos e autorizou o recebimento de voos fretados para a 

repatriação de brasileiros. Sob a gestão de Jair Bolsonaro5, o Estado brasileiro passou a 

colaborar com o processo, atendendo à necessidade de concordância do país de origem para 

que os EUA executassem as remoções em massa (MIGALHAS, 2025; FRÖHLICH, 2025). 

É necessário distinguir, contudo, o aumento das detenções na fronteira da efetivação 

das deportações. Segundo o Serviço de Alfândegas e Proteção das Fronteiras (CBP)6, o 

número de brasileiros detidos na divisa sul saltou para 56.800 no ano fiscal de 2021, um 

aumento de 700% em relação a 2020 (Poder360, 2021). Esse represamento na fronteira 

converteu-se, posteriormente, em um volume inédito de repatriações. Relatórios do serviço de 

imigração revelam que, até o fim de 2024, cerca de 38 mil brasileiros em situação irregular 

possuíam ordens de deportação aguardando execução (Chaib, 2025), número que culminou, 

em 2025, no maior volume de remoções da série histórica iniciada em 2020, conforme dados 

divulgados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Polícia Federal (PF) 

(RIBBEIRO, 2025). 

6 Embora o foco deste trabalho recaia sobre o ICE, cabe mencionar a atuação da U.S. Customs and Border 
Protection (CBP), que integra o sistema de controle migratório. Enquanto a CBP responde pela vigilância de 
fronteiras e portos de entrada, o ICE atua na fiscalização e remoção no interior do território (Migration Policy 
Institute, 2018). 

5 Jair Bolsonaro (1955-) foi Presidente da República Federativa do Brasil entre 2019 e 2022, eleito pelo Partido 
Social Liberal (PSL). Seu governo caracterizou-se por alinhamento político-ideológico à administração de 
Donald Trump, especialmente em temas de política externa e migração. Cf. BOLSONARO, Encyclopedia 
Britannica. 

4 Este processo de atração seletiva de profissionais qualificados é um instrumento geopolítico dos EUA que, 
simultaneamente, compensa a lacuna de mão de obra especializada em setores-chave, como STEM (Ciência, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática) (Migration Policy Institute, 2018), ao mesmo tempo que mantém 
políticas de repressão e fiscalização rigorosas para o fluxo migratório de baixa qualificação (Migalhas, 2025). 
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A execução desse controle migratório restritivo cabe ao Serviço de Imigração e 

Alfândega (Immigration and Customs Enforcement — ICE), agência federal responsável por 

operacionalizar a detenção e a expulsão de indivíduos em situação irregular nos Estados 

Unidos. A atuação do órgão reflete um projeto de vigilância que, para além da gestão 

burocrática de vistos, prioriza a remoção sistemática de quem atravessa a fronteira sul ou 

excede o prazo de permanência temporária. Nisso, a eficácia da agência é medida pela 

quantidade e rapidez das expulsões7, o que acaba por reduzir a trajetória do imigrante a uma 

questão repressiva e procedimental (IMMIGRATION NATION, 2020; NEXO JORNAL, 

2025). 

Ainda que gestões anteriores permitissem que imigrantes sem antecedentes criminais 

aguardassem seus processos em liberdade, o cenário sob a administração de Donald Trump8 

(2017-2021) marcou-se por uma ruptura nessas garantias. A adoção de uma fiscalização 

abrangente estabeleceu que todos os detidos fossem considerados inelegíveis para fiança, 

transformando a condição de indocumentado no fundamento suficiente para a remoção 

(HESSON; COKE, 2025). Conforme indicam os dados recentes de repatriações, tal padrão de 

controle persiste no mandato iniciado em 2025, apresentando sinais de agravamento das 

medidas de expulsão (CNN BRASIL, 2025; HESSON; COKE, 2025). 

Segundo dados de 2025 do Centro de Acesso a Registros Transacionais 

(Transactional Records Access Clearinghouse - TRAC) da Universidade de Syracuse, entre 

71% e 86% dos indivíduos sob custódia do ICE não possuem antecedentes criminais. Esse 

contingente é majoritariamente composto por trabalhadores de longa data, pais de cidadãos 

americanos e indivíduos sem histórico criminal grave, grupo no qual se inserem também os 

estudantes universitários indocumentados (TRAC, 2025)9. 

Esse cenário contemporâneo, no entanto, não é inédito. Historicamente, as políticas 

antimigratórias dos Estados Unidos baseiam-se numa estrutura de controle que, muito antes 

do século XXI, já inscrevia o estrangeiro racializado na ilegalidade (De Genova, 2002). 

Desde o Page Act de 1875, que inaugurou a exclusão de grupos específicos, sobretudo 

9 Segundo dados de junho de 2024 do Higher Ed Immigration Portal, cerca de 408.000 estudantes sem 
documentos estão no ensino superior dos EUA, o que equivale a 1,9% do total de alunos. A maioria não possui a 
proteção do DACA (que garante permissão de trabalho e proteção contra deportação), principalmente devido à 
suspensão judicial de novos cadastros em vigor desde 2021 (Higher Ed Immigration Portal, s.d.). 

8 Donald Trump (1946–) é político norte-americano, filiado ao Partido Republicano. Foi Presidente dos Estados 
Unidos entre 2017 e 2021 e reassumiu o cargo em 2025, tendo sua agenda marcada por políticas restritivas de 
imigração. Cf. TRUMP, Encyclopedia Britannica. 

7 Stephen Miller, atual Conselheiro de Segurança Interna e principal articulador da agenda migratória dos EUA, 
estabeleceu a meta de 3.000 detenções diárias para o ICE. O elevado volume operacional incentiva as chamadas 
detenções “colaterais”, nas quais agentes prendem qualquer pessoa sem status legal encontrada no local da 
operação, ainda que não constitua o alvo original (IMMIGRATION NATION, 2020; NEXO JORNAL, 2025). 
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chineses, por critérios morais e raciais, até a Operação Wetback de 1954, voltada à deportação 

em massa de mexicanos, a vigilância estatal já associava o estrangeiro à criminalidade 

(BERMÚDEZ, 2024; DE GENOVA, 2002;  FRÖHLICH, 2025). 

Contudo, foi na gestão de Bill Clinton, com a Lei de Reforma da Imigração Ilegal e 

Responsabilidade do Imigrante (IIRIRA) de 1996, que se consolidou a estrutura de 

deportação em massa vigente até a atualidade. A reforma simplificou os trâmites para 

remoção ao restringir a revisão judicial e permitir a deportação de imigrantes que possuíam, 

inclusive, o green card, caso fossem condenados por delitos reclassificados pela lei. Tal 

estrutura permanece em vigor no cenário atual, condicionando táticas de detenção e a 

expansão de barreiras fronteiriças (STINE, 2025). 

Durante esse processo, observou-se o fenômeno que alterou a geopolítica mundial e 

redirecionou as políticas migratórias estadunidenses ao âmbito crimigratório: os atentados de 

11 de setembro de 2001 (CHADE, 2021; FRÖHLICH, 2025; SILVA, P. G. C.; SILVA, C. H. 

C., 2025)10. O que se sucede nas gestões de George W. Bush11 e Barack Obama12 é um pânico 

racializado direcionado, inicialmente, a povos árabes. Stumpf (2006) explica que, 

imediatamente após o atentado, o governo dos Estados Unidos implementou medidas e leis 

que recorriam às normas de imigração para deter ou deportar indivíduos estrangeiros, aqui 

compreendidos como "não cidadãos de fé muçulmana e etnia árabe" (p. 386)13, indicados 

como potenciais terroristas, dispensando o uso do sistema judicial penal. 

A necessidade de restaurar o domínio nacional refletiu-se na criação de mecanismos 

de exceção, como a fundação do ICE em 2003, sob a administração Bush, que estabeleceu a 

vigilância ao imigrante sob a égide da Lei de Segurança Interna (FRÖHLICH, 2025). Tal 

medida surge como resposta à perda dessa blindagem. Diante disso, emerge um "desejo 

radical de segurança" e um "reforço das fronteiras contra o que é percebido como estranho" 

(BUTLER, 2019, p. 24). 

13 Todas as citações de obras em língua estrangeira foram traduzidas pelo autor para este trabalho, salvo 
indicação em contrário. 

12 Barack Obama (1961–) é político norte-americano, filiado ao Partido Democrata. Ocupou o cargo presidencial 
entre 2009 e 2017, período em registrou altos índices de deportações. Cf. OBAMA, Encyclopedia Britannica. 

11 George W. Bush (1946–) é político norte-americano, filiado ao Partido Republicano. Exerceu a Presidência 
dos Estados Unidos entre 2001 e 2009, com gestão marcada pela resposta aos atentados de 11 de setembro e 
pela criação do Departamento de Segurança Interna. Cf. BUSH, Encyclopedia Britannica 

10 Os atentados de 11 de setembro de 2001, orquestrados pela organização Al-Qaeda contra as torres do World 
Trade Center e o Pentágono, consolidaram o entendimento da imigração como uma ameaça potencial à 
soberania. O episódio provocou uma guinada na governança estadunidense, pautando o endurecimento de 
políticas que, anos mais tarde, seriam radicalizadas pela gestão Trump através de um rigor seletivo e punitivo 
contra populações latino-americanas (SILVA, P. G. C.; SILVA, C. H. C., 2025). 
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1.3 O estrangeiro como figura de ameaça 

Sob uma perspectiva sociológica, o “estranho” configura um alterismo que, para além 

do desconhecido, é percebido como uma ameaça externa em contextos de xenofobia. Nessa 

mesma linha, como afirma Bauman (2013, p. 88), os “estranhos são perigosos”, uma 

percepção que fundamenta a obsessão contemporânea por segurança. Para o autor, a ideia de 

perigo está frequentemente circunscrita aos “estranhos de fora”, nomeadamente a figura do 

imigrante, que se torna um “estranho de dentro” demarcado por um limite de inalteridade: os 

seus costumes, linguagem e valores são interpretados como ameaças à coesão social 

(BAUMAN, 2013). 

No direito, essa coesão social é protegida e delimitada por mecanismos específicos. 

Segundo Stumpf (2006), no ordenamento jurídico, a categoria de “membro”, que na análise 

da autora incorpora a perspectiva de Gerald L. Neuman sobre os “estranhos à Constituição”, 

estabelece a demarcação formal entre quem integra a coletividade e quem dela é apartado. 

Quando essas definições convergem, o foreigner (estrangeiro) é tratado permanentemente 

como um stranger (estranho). Nessa dinâmica, a alteridade converte-se em justificativa para a 

restrição de direitos, revelando como a condição de não-pertencimento formal autoriza o 

governo a atuar à margem dos vínculos que constituem a comunidade política, suspendendo 

garantias fundamentais. 

Nega-se ao sujeito, portanto, a possibilidade de se tornar familiar, pois evoca-se o 

imigrante como aquele a quem a sociedade de destino atribui modos de ser e fazer distintos 

dos locais (COGO; BADET, 2013). Como afirma Cottret (1985, p. 55-56), a marca da 

estrangeiridade reside na alteridade do sujeito, firmada pelo contraste entre sua existência e o 

referencial coletivo, pois: 
[...] não existe estrangeiro em si; só se é estrangeiro diante de uma norma, de uma 
cultura, uma civilização. Em resumo, o estrangeiro só existe na sua relação com o 
outro (COTTRET, 1985, p. 55-56). 
 

O estrangeiro é, assim, uma figura constituída pelo relacional, dependente do olhar 

social que o delimita. É essa dependência que permite a Stumpf (2006, p. 378) demonstrar 

como mesmo imigrantes com fortes laços familiares e comunitários são segregados sob a 

figura do estrangeiro criminalizado (criminally alien), vivendo sob o risco constante de 

deportação. 
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1.3.2 Deportabilidade e a produção da “ilegalidade” migratória 

A exposição contínua à deportação também é discutida por Nicholas De Genova 

(2002) em uma análise aprofundada através do conceito de deportabilidade. Para além da 

deportação efetiva, o que opera é a ameaça iminente de remoção do território nacional, 

condição que estrutura a experiência migratória mesmo quando a expulsão não se concretiza. 

A deportabilidade instaura um regime de insegurança permanente, no qual o migrante 

permanece formalmente presente, mas juridicamente instável. É nessa configuração que se 

produz a “ilegalidade”, entendida não como atributo inerente ao sujeito, mas como efeito da 

própria lei. 

A “ilegalidade” resulta de intervenções históricas deliberadas do direito imigratório, 

que, ao regular entrada e permanência, inscrevem determinados sujeitos no horizonte da 

expulsão (DE GENOVA, 2002, p. 438). A “ilegalização” fixa o migrante em uma posição de 

estrangeiridade permanente e o torna estruturalmente deportável. Essa condição amplia tanto 

a possibilidade de remoção quanto a extração intensiva de sua força de trabalho. A 

deportabilidade opera, assim, como mecanismo disciplinar: trabalhadores permanecem 

ativos, porém sob ameaça constante, o que reduz a capacidade de reivindicação de direitos e 

potencializa sua exploração. 

Nesse contexto, o termo “estrangeiro ilegal” consolida-se como dispositivo de 

discriminação. De Genova (2002, p. 421) propõe o uso de aspas, tanto para “ilegalidade” 

quanto para “ilegal”, para desnaturalizar a categoria, indicando que ela não é neutra nem se 

limita a uma função descritiva. Trata-se de uma designação saturada por diferenciações 

racializadas e funcional à produção de um exército de reserva juridicamente vulnerável e, 

portanto, mais facilmente controlável (DE GENOVA, 2002, p. 439). Como pontua o autor: 
Os indocumentados têm sido privados de direitos humanos fundamentais e de 
diversas garantias sociais básicas, relegados a uma condição sociopolítica incerta, 
frequentemente com pouco ou nenhum recurso a qualquer forma de proteção 
jurídica. A categoria “estrangeiro ilegal” é profundamente útil e lucrativa, pois serve 
de maneira eficaz para criar e sustentar uma reserva de trabalho juridicamente 
vulnerável — e, portanto, relativamente dócil e, assim, “barata” (DE GENOVA, 
2002, p. 439-440).​
 

Ao aplicar o epíteto “ilegal” ao estrangeiro, a sociedade de destino estigmatiza, 

racializa e legitima sua subordinação, sob o pretexto de políticas de segurança nacional e 

protecionismo econômico. Fermanian (2025) considera que, no plano individual, a 

deportação representa uma ruptura absoluta, pois, geralmente, implica retornar a contextos de 

violência e pobreza, muitas vezes após a perda total de vínculos e bens construídos. Nesse 

sentido, a manutenção jurídica do imigrante funciona como um dispositivo que perpetua sua 
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desumanização, mantendo-o em um estado de incerteza que assegura a aceitação de 

condições de existência marginalizadas (De Genova, 2002; Fermanian, 2025). 

Essa exclusão jurídica é potencializada por uma dinâmica de fragmentação política 

que opera no interior das próprias comunidades imigrantes. Chade (2025) observa que, ao 

converter o recém-chegado em um competidor simbólico por recursos e status, o discurso 

securitário estadunidense consegue cooptar setores de imigrantes residentes para uma agenda 

de restrição migratória. 
Para ganhar o voto daqueles estrangeiros que já são legalizados, os republicanos 
conseguiram criar uma percepção entre os imigrantes já estabelecidos de que é a 
nova onda de estrangeiros que vai ameaçar o seu próprio “sonho americano” 
(CHADE, 2025, p. 34). 

 

Dessa maneira, a percepção de "ameaça" deixa de ser uma construção exclusivamente 

externa e passa a ser internalizada pelos próprios imigrantes. Como expõe Chade (2019), o 

populismo de extrema direita encontra no estrangeiro o ponto vulnerável a partir do qual pode 

se justificar, recorrendo ao “uso do outro como instrumento político” (CHADE, 2025, p. 

119), podendo esse outro ser um semelhante mobilizado como inimigo necessário. 

O estrangeiro, nessa configuração, classifica-se como categoria totalizante e 

desqualificante, operada sob um princípio de discriminação (COGO; BADET, 2013). Tal 

indiferenciação, ao homogeneizar grupos heterogêneos sem considerar fatores como a 

trajetória pessoal, o país de nascimento ou o status migratório (como residentes permanentes, 

solicitantes de asilo, refugiados ou indivíduos em situação irregular), estabelece um processo 

de invisibilização que anula a singularidade dos sujeitos. Ademais, conforme indicam Cogo e 

Badet (2013), o uso dos termos “estrangeiro” e “ilegal” na produção jornalística tende a 

aparecer associado a contextos de impasse jurídico, criminalização ou ameaça social, 

enquanto sua ocorrência em registros estatísticos ou documentos oficiais assume, com maior 

frequência, caráter descritivo. 

1.3.3 O termo “estrangeiro” na legislação brasileira 

A recomendação pela substituição do termo “estrangeiro” alinha-se à transição 

jurídica brasileira, na qual a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) superou o antigo Estatuto 

do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980). Esse marco do Regime Militar que, fundamentado no 

paradigma da segurança nacional, reduzia o migrante à figura de um “inimigo” ou “agressor 
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em potencial”,14 lógica que contrastava com a proteção dos direitos humanos prevista na 

Constituição de 1988 (MENDES; MENEZES, 2019). 

A superação desse modelo só ocorreu décadas depois, com a Lei de Migração de 

2017. Ela rompeu com a diretriz anterior ao adotar uma perspectiva focada nos direitos 

humanos, pautada na acolhida humanitária, na não criminalização da migração e na garantia 

de acesso igualitário a serviços públicos e à justiça. Contudo, o avanço legal enfrentou 

reveses políticos recentes, como a decisão do governo Bolsonaro (2019) de retirar o Brasil do 

Pacto Global para a Migração (MENDES; MENEZES, 2019). 

Conforme observam Mendes e Menezes (2019), a retirada brasileira do marco 

intergovernamental, formalizada no primeiro dia do governo Bolsonaro, marcou um 

rompimento com o modelo de governança multilateral da ONU. Ao resgatar a compreensão 

da "Segurança Nacional" e a figura do "perigo estrangeiro", conceitos que remontam a 

períodos autoritários como a Era Vargas15 e a Ditadura Militar, a medida alinhou o Estado 

brasileiro a tendências globais de políticas antimigratórias, como as de Trump (MENDES; 

MENEZES, 2019). Para os autores, na prática, o migrante passou a ser tratado como alvo de 

desconfiança e controle policial, lógica evidenciada pela Portaria nº 666/2019. A normativa 

permitiu a retirada compulsória de estrangeiros com base em "suspeitas de envolvimento" em 

atos considerados perigosos. 

Sob pressão e questionamentos judiciais, a Portaria nº 666/2019 acabou revogada e 

substituída pela Portaria nº 770 ainda no mesmo ano. No entanto, o teor da nova portaria 

preservou o caráter subjetivo e a perspectiva securitária sobre a migração (MOREIRA; 

SILVA, 2021). Embora a Lei de Migração de 2017 permaneça como o principal marco 

regulatório vigente, o episódio da Portaria nº 666 demonstra que as garantias conferidas ao 

estrangeiro não são imutáveis. Como sustentam Mendes e Menezes (2019), o caso evidencia 

que os direitos migratórios são conquistas democráticas vulneráveis a retrocessos e passíveis 

de perda diante de novas orientações políticas. 

 

1.4 As deportações de brasileiros em janeiro de 2025 

Em 24 de janeiro de 2025, uma aeronave proveniente dos Estados Unidos realizou um 

pouso não programado em Manaus devido a falhas no sistema de climatização. O voo 

15 Mendes e Menezes (2019) examinam o Estado Novo (1937-1945) como “o auge da xenofobia nacionalista no 
Brasil” (p. 306), influenciado pelo nazifascismo europeu (MENDES; MENEZES, 2019). 

14 VENTURA, DEISY. “O mais difícil é fazer com que as pessoas vejam o imigrante como a si próprias”. 
Entrevista especial com Deisy Ventura. IHU On-Line, 2014. 
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transportava 158 passageiros, dos quais 88 eram brasileiros e 70 pertenciam a outras 

nacionalidades integradas à mesma rota de repatriação forçada. Embora o destino final fosse 

Confins (Belo Horizonte/MG), o grupo permaneceu na capital amazonense por quase 24 

horas, aguardando o deslocamento em uma aeronave da Força Aérea Brasileira (FAB). O 

desembarque no Aeroporto de Confins ocorreu no dia seguinte, sábado (25) 

(METRÓPOLES, 2025). 

Esta operação configurou-se como a primeira ação de deportação executada pela 

segunda administração de Trump, ocorrendo apenas quatro dias após sua posse. Duas 

semanas antes, sob a gestão de Joe Biden16, mais de uma centena de imigrantes haviam 

desembarcado em Minas Gerais seguindo os padrões de remoção vigentes. Contudo, a 

repatriação ocorrida em 24 de janeiro de 2025 apresentou uma distinção procedimental 

relevante: os passageiros realizaram o trajeto e o desembarque sob contenção física, 

utilizando algemas nos pulsos e tornozelos (CNN; UOL; G1, 2025) 

1.4.1 O voo de deportação e a militarização do controle migratório 

É necessário contextualizar que a aeronave que realizou o voo dos Estados Unidos 

para o Brasil  trata-se de uma Airbus A320, operada pela companhia Global Crossing 

Airlines (GlobalX), modelo que não deve ser confundido com o KC-30 da Força Aérea 

Brasileira, enviado posteriormente pelo governo federal para concluir o translado dos 

nacionais em caráter assistencial. Segundo informações apuradas, o referido avião americano 

integra a frota fretada para as operações de custódia da ICE e teve sua escala em Manaus 

marcada por falhas técnicas críticas nos sistemas de pressurização e ar-condicionado, com a 

presença de fumaça na cabine (FERREIRA, 2025; G1, 2025; METRÓPOLES, 2025). 

Embora o traslado tenha sido realizado em uma aeronave comercial, a instabilidade 

das condições técnicas e o rigor do confinamento físico imposto aos repatriados evidenciam 

um processo de militarização desses procedimentos. Segundo a BBC News Brasil (2025), o 

histórico recente do Estado brasileiro indica que, ao menos desde 2022, o país não recebeu 

cidadãos em processo de deportação por meio de aeronaves de transporte tático 

norte-americano, mantendo-se a praxe de voos civis contratados. Porém, o emprego de 

aeronaves de guerra em operações de repatriação já se tornou uma realidade em nações 

vizinhas, como Equador e Colômbia. 

16 Joe Biden (1942–) é político norte-americano, filiado ao Partido Democrata. Exerceu a Presidência dos 
Estados Unidos entre 2021 e 2025, período em que aplicou políticas migratórias sob recordes de detenções na 
fronteira sul. Cf. BIDEN, Encyclopedia Britannica. 
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Essa mudança de diretriz, que passou a utilizar veículos de transporte tático como o 

C-17 Globemaster III e o C-130 Hercules para deportações em massa, é analisada por Jamil 

Chade (2025)17 em sua obra “Tomara que você seja deportado”, como uma decisão que 

ignora a eficiência na gestão dos recursos públicos. O modelo operacional militar gera um 

gasto público muito superior ao necessário, pois enquanto uma hora de voo em aeronave civil 

custaria cerca de 17 mil dólares, a utilização de aeronaves militares eleva esse valor para 

aproximadamente 28 mil dólares. 

Contudo, o emprego imponente de aeronaves de guerra cumpre uma função 

simbólica. Segundo Chade (2025), o uso desse recurso opera como um "esquema sofisticado 

de propaganda do poder" (p. 131). Parafraseando o autor, ao substituir os voos comerciais 

pelo uso de aeronaves militares, mesmo sem justificativa técnica, o governo norte-americano 

busca consolidar uma narrativa imagética de conflito, projetando a ideia de que o país se 

encontra em estado de guerra. Tal estratégia teria transformado, na prática, “os cartéis em 

organizações terroristas”, o que acabou por promover a "generalização da imagem do 

imigrante como uma ameaça à segurança nacional" (p. 132). 

Durante a recepção dos voos em Manaus, ao desembarcarem com os repatriados, os 

agentes de segurança migratória utilizavam uma indumentária tática que se assemelha a uma 

força de combate: vestiam calças táticas, botas e coletes balísticos pretos ou azul-marinho 

com a inscrição "POLICE / ICE" em letras destacadas, portavam pistolas no coldre e outros 

equipamentos de contenção na cintura. Relatos de repatriados destacam também o uso 

constante de luvas táticas e a ausência de contato visual por parte dos agentes, em uma 

postura descrita como mecanizada e intimidatória (CNN Brasil, 2025). 

O caráter punitivo da operação torna-se flagrante quando os deportados brasileiros 

descem pela rampa de emergência da aeronave acorrentados pelos pés e mãos.  Segundo a PF, 

o uso de algemas e correntes é uma prática padrão e compulsória adotada pela ICE durante a 

transferência de indivíduos deportados. A medida é justificada pelas autoridades americanas 

como um protocolo de segurança máxima para prevenir fugas e assegurar o controle dos 

indivíduos custodiados, especialmente durante o transporte aéreo internacional, 

independentemente do histórico criminal do deportado (CNN Brasil, 2025). 

A legislação brasileira adota uma abordagem distinta dos protocolos operacionais da 

ICE, restringindo o uso de algemas a situações de ameaça iminente e estritamente 

17 CHADE, Jamil. Tomara que você seja deportado. São Paulo: Editora Nós, 2025. Na obra em destaque, o 
jornalista e correspondente internacional especializado em direitos humanos, Jamil Chade, analisa o cenário 
recente de criminalização e os episódios de deportação de imigrantes, compreendendo o período entre a 
campanha eleitoral e o segundo mandato de Donald Trump. 
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necessárias. No Brasil, a matéria é regulada pela Súmula Vinculante nº 11 do Supremo 

Tribunal Federal (STF), que estabelece que: 
Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou 
de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado 
(BRASIL, Súmula nº 11). 

 

Tais disposições legais, reforçadas pelo Código de Processo Penal, determinam que o 

uso da força deve ser o mínimo indispensável para a contenção, e o uso excessivo configura 

abuso de autoridade. Ainda, o descumprimento da Súmula Nº 11 atenta diretamente contra a 

Constituição Federal de 1988 e ignora as diretrizes do Ministério da Justiça sobre o uso 

progressivo da força (ROSSI, 2025; BUSINARI, 2025). Em declarações à imprensa, o atual 

presidente, Luiz Inácio Lula da Silva18, condenou veementemente a utilização de dispositivos 

de contenção, asseverando que o Estado brasileiro não admite que seus nacionais sejam 

tratados como criminosos sob o uso de correntes, enfatizando que "quando o avião abre a 

porta, eles estão submetidos à legislação brasileira" (BRASIL, 2025). 

A análise de Denilde Holzhacker (MACHADO, 2025) corrobora o argumento, ao 

sinalizar que, no desembarque, a manutenção das algemas em solo brasileiro fere a soberania 

nacional, uma vez que, ao desembarcarem, os cidadãos deixam de estar sob a jurisdição 

norte-americana. O presidente Lula determinou, então, que o Itamaraty mantivesse uma 

postura de firme exigência por esclarecimentos, reforçando que o Brasil atuará para assegurar 

que o processo de retorno seja conduzido dentro dos limites da integridade física e moral 

(FONSECA; 2025). 

Entretanto, os relatos colhidos junto aos brasileiros repatriados revelam que as 

violações praticadas pelas autoridades norte-americanas excederam o uso de algemas. De 

acordo com informações da CNN Brasil (2025), os deportados descreveram o trajeto como 

uma experiência de tortura, na qual a imobilização total de mãos, pés e cintura era apenas um 

dos componentes de um ambiente de agressividade generalizada. O tratamento atingiu 

inclusive os menores de idade presentes; os depoimentos indicam que crianças foram 

submetidas ao mesmo confinamento e, diante do calor severo e da restrição de movimentos, 

chegaram a desmaiar durante o percurso (ALBANO; BARROS, 2025). 

18 Luiz Inácio Lula da Silva (1945–) é político brasileiro filiado ao Partido dos Trabalhadores (PT). Foi 
Presidente da República entre 2003 e 2010, e novamente a partir de 2023. Cf. LULA DA SILVA, Encyclopedia 
Britannica. 
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A violência física intensificou-se durante uma falha técnica na aeronave em solo 

manauara. Diante do pânico causado pela falta de ar-condicionado e de mantimentos, as 

tentativas de diálogo dos brasileiros foram respondidas com agressões por parte dos agentes 

da ICE, incluindo relatos de enforcamentos e aplicação de golpes de “mata-leão” que 

resultaram em perda de consciência. Esse quadro de maus-tratos foi precedido por condições 

degradantes ainda nos centros de detenção nos Estados Unidos, onde os nacionais 

enfrentaram privação de higiene e alimentação precária (CNN BRASIL, 2025). 

Após o desembarque, os deportados permaneceram no aeroporto de Manaus, onde 

receberam assistência humanitária com colchões, água potável e itens básicos de higiene. A 

cena de corpos deitados em camas improvisadas instaladas no próprio terminal tornou-se um 

dos registros mais difundidos do episódio (LONGUINHO; AGÊNCIA PÚBLICA, 2025). 

Diante do episódio, o ministro Ricardo Lewandowski determinou a remoção imediata 

das algemas e mobilizou o voo da Força Aérea Brasileira para concluir o transporte até 

Confins, em Belo Horizonte, reforçando que o tratamento violou preceitos constitucionais, 

como a dignidade da pessoa humana, princípio basilar da Carta de 1988 (Migalhas, 2025). A 

PF reiterou que as algemas devem ser retiradas ao desembarque no Brasil, uma vez que os 

deportados não têm status de prisioneiros. Em nota, o Itamaraty formalizou que: 
O uso indiscriminado de algemas e correntes viola os termos de acordo com os 
Estados Unidos, que prevê o tratamento digno, respeitoso e humano dos repatriados. 
O governo brasileiro considera inaceitável que as condições acordadas com o 
governo norte-americano não sejam respeitadas e que vai encaminhar pedido de 
esclarecimento ao governo norte-americano (Itamaraty, citado em G1, 25/01/2025). 

 
O acordo mencionado pelo Itamaraty remete ao Acordo de Cooperação em Migração 

de 2018, que formalizou o fluxo dessas operações. Segundo o ex-ministro das Relações 

Exteriores, Aloysio Nunes, o tratado foi concebido para reduzir o período de encarceramento 

de brasileiros em centros de detenção norte-americanos enquanto aguardavam a conclusão de 

inquéritos e recursos judiciais. A lógica do tratado reside na celeridade, ou seja, uma vez 

esgotadas as possibilidades legais de permanência nos Estados Unidos, o nacional é enviado 

ao Brasil para responder por eventuais pendências em território nacional, evitando-se o 

confinamento indefinido no exterior (UOL, 2025). 

Em consonância com esse entendimento, o Itamaraty reforçou a necessidade de estrita 

observância das normas éticas de conduta pactuadas, ressaltando que a adesão ao modelo de 

repatriação visa, primordialmente, assegurar a proteção e a integridade dos nacionais, não 

podendo ser convertida em mecanismo de degradação física ou moral. No entanto, a análise 
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do incidente reportado pela CNN Brasil (2025) revela uma profunda dissonância entre as 

diretrizes diplomáticas e a execução prática dessas repatriações. 

1.4.2 O acordo bilateral Brasil–Estados Unidos e o processo de repatriação 

Para compreender a atual dinâmica das deportações Brasil-EUA, é necessário 

retroceder ao entendimento operacional firmado em 2017, durante as gestões de Michel 

Temer (2016-2018)19 e Donald Trump. O ajuste resultou no acordo de repatriação vigente 

entre Brasil e Estados Unidos, consolidado em 2018, que possibilitou a flexibilização da 

emissão de documentos de viagem pelo Brasil, permitindo a retomada de voos fretados de 

deportação que estavam suspensos. Vale ressaltar, contudo, que o pacto não previa protocolos 

específicos sobre o uso de algemas ou restrições físicas no desembarque; essas diretrizes só 

foram formalizadas em protocolos atualizados em 2021 (MIGALHAS, 2025). 

Inicialmente, os governos estabeleceram as bases para as remoções por meio de trocas 

de notas diplomáticas, tendo sua aplicação alterada pela política de "Tolerância Zero" (Zero 

Tolerance Policy) , da gestão Trump, a partir de 2018 (SILVA, P. G. C.; SILVA, C. H. C., 

2024). Essa diretriz determinou o processamento criminal de qualquer adulto que cruzasse a 

fronteira sem autorização, eliminando exceções humanitárias, adotando o encarceramento 

sistêmico e a separação de famílias com o intuito de desestimular novas tentativas de 

travessia (G1, 2018; NASCIMENTO, 2019). 

Dita política de criminalização resultou na superlotação dos centros de detenção 

estadunidenses, exigindo uma reconfiguração operacional, em que o modelo de deportações 

em voos comerciais e grupos reduzidos foi substituído pelo fretamento de aeronaves pelo 

ICE. Essa transição institucionalizou as remoções de brasileiros em larga escala, priorizando 

a celeridade das expulsões em detrimento das práticas de cooperação vigentes até então, 

conforme reportado pela BBC News Brasil (2019). 

O suporte normativo para a execução dessas operações fundamenta-se no documento 

firmado entre os Estados. No plano jurídico, esse instrumento estabelece que o governo 

brasileiro autoriza apenas a inclusão de cidadãos com sentenças definitivas, condicionando o 

traslado ao cumprimento de diretrizes humanitárias e ao respeito à dignidade fundamental 

(MIGALHAS, 2025). Conforme detalhado em relatório do portal UOL (2025), o texto 

convencional proíbe expressamente o uso indiscriminado de dispositivos de coerção, 

restringindo a utilização de algemas e correntes a situações excepcionais fundamentadas em 

19 Michel Temer (1940–) é político brasileiro, filiado ao Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Exerceu a 
Presidência do Brasil entre 2016 e 2018. Cf. TEMER, Encyclopedia Britannica. 
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razões sérias de segurança. No entanto, a ação de janeiro de 2025 priorizou a eficiência 

administrativa e a securitização das fronteiras, revelando omissões quanto a salvaguardas 

humanitárias explícitas e protocolos de tratamento durante o traslado (MIGALHAS, 2025). 

De acordo com a advogada internacionalista Talita Dal Lago Fermanian (2025), o 

marco que rege essas operações não possui a força de um tratado formal, mas sim de um 

entendimento administrativo20. Na prática, isso significa que o documento não foi submetido 

ao processo de ratificação legislativa, operando exclusivamente como um mecanismo técnico 

para agilizar a identificação e a remoção de brasileiros em situação irregular e, na realidade, o 

trâmite permanece fundamentado no modelo estabelecido em 2017, consolidado “por meio de 

trocas de notas diplomáticas sobre como serão feitas as operações de deportações” (FOLHA 

DO ESTADO, 2025). 

Segundo Fermanian (2025), o foco estritamente operacional do acordo negligencia a 

necessidade de suporte estruturado, deixando lacunas em áreas críticas como o apoio 

psicológico, financeiro e habitacional para aqueles que retornam ao país em condições de 

vulnerabilidade. Embora a Convenção de Viena de 1963 assegure o direito à assistência 

consular, a aplicação prática dessa garantia é frequentemente dificultada pela ausência de 

protocolos proativos de notificação por parte das autoridades estrangeiras, o que perpetua um 

desamparo institucionalizado, relegando o acolhimento pós-desembarque a plano secundário 

(FOLHA DO ESTADO, 2025; FERMANIAN, 2025). 

1.4.3 Testemunhos e violações de direitos nas deportações 

O episódio das deportações, noticiado como “humilhante” e “desumano” pela 

imprensa nacional (MENDES et al., 2025), ilustra as falhas denunciadas por Fermanian 

(2025) por meio de testemunhos como o de Sandra Pereira de Souza, 36 anos. Residente a 

mais de três anos nos Estados Unidos, a brasileira foi detida ao viajar com o marido, Alisdete 

Gonçalves dos Santos (49 anos), e seus dois filhos pequenos durante o que parecia ser uma 

vistoria comum de imigração. Em entrevista para o G1 (2025), Sandra descreveu o processo 

como uma "tortura" e "um inferno" desde a saída do estado de Louisiana. A detenção 

ocorreu, segundo ela, sob a forma de uma "armadilha", na qual o casal compareceu a um 

compromisso acreditando tratar-se de uma rotina, mas foi impedido de retornar à residência. 

Durante a operação, os agentes do ICE os impediram de ter acesso a pertences básicos, como 

20 A adoção do formato de acordo executivo permite sua implementação sem ratificação legislativa, 
conferindo-lhe caráter infralegal e maior suscetibilidade à alteração ou revogação unilateral pelo Executivo 
(FERMANIAN, 2025; FOLHA DO ESTADO, 2025). 
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fraldas para o filho, não havendo suporte efetivo durante a custódia ou o transporte 

(MENDES et al., 2025). 

Apesar de terem imigrado de forma irregular, o casal alegava cumprir com todas as 

obrigações migratórias. A deportação, contudo, rompeu uma trajetória de três anos e meio de 

integração socioeconômica, com perda imediata de empresa familiar, moradia e veículo nos 

EUA. Atualmente o casal, natural de Itambacuri (MG), retorna ao Brasil sem suporte 

psicológico ou financeiro, enfrentando uma reconstrução de vida (MENDES et al., 2025). 

Posteriormente, em uma reportagem aprofundada da Agência Pública (2025), novos 

elementos vieram à tona. Na entrevista concedida à jornalista Laura Scofield, Sandra detalha 

que a convocação ao centro do ICE em Miramar, na Flórida, foi apresentada como 

oportunidade para apresentar documentos e argumentos humanitários relacionados ao 

tratamento do filho caçula, Gael, diagnosticado com transtorno do espectro autista. A família 

reuniu extensa documentação médica, relatórios neurológicos, registros escolares e 

declarações comunitárias na expectativa de demonstrar vínculos sociais e necessidades de 

saúde que justificassem sua permanência temporária no país. 

O relato também explicita o impacto da deportação sobre as crianças. De acordo com 

a Agência Pública (2025), o filho caçula do casal, diagnosticado com transtorno do espectro 

autista, apresentou sinais de forte abalo emocional diante do ambiente de gritos e 

aglomeração, enquanto o filho mais velho, asmático, sofreu com falta de ar durante a 

permanência prolongada no avião. 

A matéria destaca ainda que Trump, em 27 de janeiro, afirmou que os deportados 

seriam “assassinos, traficantes ou membros de gangues”, generalizando o perfil das famílias 

deportadas. Conforme o testemunho, a brasileira insistiu que a migração da família foi 

motivada por um projeto de melhoria de vida, “um sonho”, em suas palavras, e não por 

qualquer envolvimento com práticas ilícitas (AGÊNCIA PÚBLICA, 2025; SCOFIELD, 

2025). 

1.5 Crimigração e o regime de exceção ao migrante – Stumpf 

Conforme reiterado pela própria PF, os indivíduos em repatriação possuem o status de 

deportados, não de prisioneiros condenados (G1, 2025). No entanto, o protocolo adotado pelo 

ICE é uma medida historicamente reservada a detentos de alta periculosidade21. A 

21 Uma investigação do Latin Times aponta o uso abusivo do dispositivo "WRAP" em deportações, equipamento 
que mantém o indivíduo completamente estático por longos períodos, prática considerada de uso impróprio pelo 
próprio fabricante quando aplicada a pessoas que realizam apenas protestos verbais (CAMACHO, 2025). 
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intervenção da PF para cessar o uso de algemas e correntes nos deportados em território 

nacional revela a distinção anulada entre o status administrativo e o status criminal do 

migrante, por meio do uso de coerção física extrema em infrações de natureza administrativa. 

Essa prática é conhecida na literatura jurídica como Crimigração (Crimmigration) (STUMPF, 

2006). 

A categoria, que resulta da junção dos vocábulos crime + immigration (crime e 

imigração), conceituada pela jurista americana Juliet Stumpf (2006), descreve o fenômeno de 

crescente convergência entre o direito penal e o direito imigratório, cujas práticas e 

legislações estão cada vez mais direcionadas à população não-cidadã. Stumpf (2006) 

estabelece que, embora em princípio o direito criminal tenha como escopo a punição de 

condutas que causam dano social, como violência e fraude, e o direito imigratório se limite à 

definição de fronteiras de inclusão/exclusão territorial, na lógica crimigratória ambos os 

regimes fundem-se e operam em uma estrutura punitiva indissociável. 

Ainda que as agências migratórias devessem, em tese, limitar sua atuação ao domínio 

civil-administrativo, Stumpf (2006) argumenta que o ICE assumiu poderes semelhantes aos 

das instituições penais, visto que a configuração atual da fiscalização federal nos Estados 

Unidos reflete uma transição institucional profunda. Enquanto o período entre 1875 e 1917 

foi caracterizado pela inexistência de mecanismos federais de deportação, a estrutura 

contemporânea do ICE  apresenta características operacionais e autoridade legal virtualmente 

idênticas às de entidades de segurança criminal (STUMPF, 2006, p. 387). Ao incorporar o 

modus operandi típico das forças de segurança, manifestado em táticas como invasões 

pré-aurora, imobilização técnica e o uso de força letal (IMMIGRATION NATION, 2020; 

FRÖHLICH, 2025), a agência exerce, na prática, uma função punitiva. 

Portanto, visto à perspectiva da crimigração, torna-se complexo dissociar as agências 

migratórias de uma face estritamente policial, uma vez implementado um aparato de 

vigilância interna permanente. Desde a sua criação, sob o comando do Departamento de 

Segurança Interna (Department of Homeland Security - DHS), o ICE e a CBP adotam 

práticas que desviam-se de uma gestão estritamente administrativa. Quando associada ao 

cenário de megaoperações militares na fronteira e expansão de procedimentos históricos de 

remoção acelerada (expedited removal)22, a gestão migratória estadunidense assume um 

caráter marcadamente coercitivo e sancionatório que, embora tenha se intensificado 

22 Refere-se aos procedimentos de remoção sumária que permitem a deportação de estrangeiros sem a 
necessidade de uma audiência perante um juiz de imigração ou o acesso ao devido processo legal (FRÖHLICH, 
2025). 
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recentemente, transcende as alternâncias governamentais (CHADE; FRÖHLICH, 2025; 

SILVA, P. G. C.; SILVA, C. H. C., 2024). 

A convergência entre as esferas penal e migratória alicerça-se no que Stumpf (2006) 

define como Teoria do Pertencimento (tradução livre a partir de STUMPF, 2006). Segundo 

essa perspectiva, o Estado instrumentaliza o Direito para delimitar as fronteiras do contrato 

social, restringindo direitos e privilégios somente àqueles que são reconhecidos como 

membros legítimos da sociedade, ou seja, os americanos23, cujo perfil de nacionalidade não 

os posiciona como uma ameaça à coesão nacional. Como pontua Stumpf (2006), 
[...] tanto o Direito Penal quanto o Direito Imigratório concretizam escolhas sobre 
quem deve ser membro da sociedade: indivíduos cujas características ou ações os 
tornam dignos ou indignos de inclusão na comunidade de cidadãos (STUMPF, 
2006, p. 397). 

 
Portanto, ambos os regimes deixam de ser áreas isoladas para atuarem na regulação da 

relação primária entre o Estado e o indivíduo, determinando quem deve ser excluído do corpo 

nacional. Isso ocorre porque, no “[D]ireito de imigração, o poder soberano é a autoridade que 

permite ao governo exercer enorme discricionariedade”, conferindo ao Estado o poder de 

“decidir quem pode ser excluído do território e do pertencimento à sociedade” (STUMPF, 

2006, p. 410). 

Nesse viés, a atuação estatal excede a gestão de fluxos migratórios para assumir uma 

função expressiva, na qual a sanção opera como mecanismo de dupla condenação: moral e 

jurídica. Como esclarece Stumpf (2006, p. 392), ao criminalizar e impor a deportação, o 

Estado cumula a punição criminal à sanção administrativa, utilizando a primeira para conferir 

lastro moral à segunda. Essa convergência enfatiza a soberania estatal ao estabelecer uma 

hierarquia de punibilidade, na qual a condição migratória atua como um agravante simbólico 

e prático. Ao rotular o indivíduo como "infrator estrangeiro", o Estado justifica uma resposta 

punitiva superior àquela aplicada ao nacional, sinalizando à sociedade a aplicação de um grau 

máximo de exclusão fundamentado no não-pertencimento (STUMPF, 2006, p. 412-413). 

Um exemplo desse julgamento moral evidencia-se na proposta de Trump, em 2024, 

de instituir a pena de morte para imigrantes que matem cidadãos americanos ou policiais 

(CNN BRASIL, 2024). A medida explicita a hierarquia de valor humano defendida por 

Stumpf (2006) ao estabelecer uma distinção jurídica seletiva onde, conforme aponta Chade 

(2025), "a lei não valeria para um americano" (p. 90). Assim, o sistema penal deixa de ser 

23 Referência à Doutrina Monroe e ao lema “América para os americanos”, originalmente formulados como 
política externa contra a interferência europeia, mas posteriormente mobilizados em chave nacionalista para 
legitimar exclusões internas (BBC NEWS BRASIL, 2023). 
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universal para se tornar uma ferramenta de validação da soberania nacional sobre o corpo do 

estrangeiro. 

É precisamente nessa distinção que reside a autorização para o uso da força soberana. 

O juízo moralizante permite a visualização do imigrante como um "adversário" fora de uma 

esfera de cidadania e viabiliza práticas punitivas diferenciais (STUMPF, 2006). Isso resulta 

em uma assimetria jurídica na qual o imigrante é submetido ao rigor do controle estatal e da 

remoção acelerada, desprovido, contudo, das garantias de ampla defesa. 

A situação enfrentada por Jefferson Maia, vigilante rondoniense que integrou o grupo 

de brasileiros deportados, ilustra esse cenário (G1, 2025). Detido durante a travessia na 

fronteira, o brasileiro permaneceu sob custódia por aproximadamente quatro meses. Embora 

o protocolo de remoção preveja etapas processuais, a extensão de sua permanência na rede de 

detenção do ICE permite demonstrar como, na prática, a dinâmica das remoções em massa 

pode se sobrepor à eficácia das garantias individuais, aproximando a custódia imigratória de 

uma experiência de encarceramento penal (G1, 2025; STUMPF, 2006). 

De acordo com seu testemunho, Maia foi mantido algemado em pés e mãos por cerca 

de 50 horas ao longo do voo de deportação; ao solicitar o desembarque da aeronave, teria 

sido jogado ao chão e enforcado por agentes do ICE, ainda que permanecesse imobilizado 

(G1, 2025). Se observado pela perspectiva da crimigração, o enforcamento e a violência 

física ocorrem em um vácuo de direitos. A agressão física é, portanto, a expressão tangível de 

uma condenação moral e soberana, e torna-se implicitamente aceitável no momento em que a 

distinção entre o imigrante e o infrator desaparece. Como Stumpf (2006, p. 419) arremata em 

sua conclusão: “os estrangeiros tornam-se sinônimos de criminosos”. 
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2 SOBERANIA, PRECARIEDADE E ENQUADRAMENTO: A PRODUÇÃO DO 

IMIGRANTE COMO VIDA DESREALIZADA 

Este capítulo analisa o caso de janeiro de 2025 a partir das noções de soberania, 

precariedade e enquadramento. Inicialmente, discute-se a relação entre Estado-nação, 

cidadania e exclusão do não-cidadão. Em seguida, examinam-se as noções de precariedade, 

performatividade, desrealização e governamentalidade para compreender a produção do 

imigrante como sujeito vulnerável e deportável no interior das políticas de controle 

migratório. Por fim, aborda-se a noção de enquadramento para analisar como narrativas e 

imagens participam da constituição pública dessas vidas, orientando a forma como a 

deportação é percebida e sentida na esfera social, bem como a construção da figura do agente 

da ICE nas narrativas sobre o processo de deportação. 

2.1 O Estado-nação e a produção dos “sem-estado” – Butler; Spivak 

Em "Quem canta o Estado-nação?" (2018), Butler24 e Spivak25 tecem considerações a 

respeito da situação dos "sem-estado", pessoas que por várias razões foram forçadas a deixar 

seus países para viver em outras terras sem que pudessem obter o status de cidadãs. Em 

diálogo com categorias de Hannah Arendt, as autoras apresentam uma análise de questões 

contemporâneas que afligem pessoas em todo o mundo, a partir de noções como cidadania, 

identidade, pertencimento e exílio. 

Ao analisarem a gramática política do "Estado-nação", Butler e Spivak (2018) 

demonstram que essa relação é marcada por uma tentativa de alinhamento forçado onde o 

hífen funciona como um elo de fusão entre uma identidade nacional homogênea (nation) e 

uma estrutura jurídica e administrativa (state). Essa estrutura pressupõe que a nação é o 

fundamento de consenso do Estado, exigindo que a população se torne singular e uniforme 

para atender aos requisitos de legitimação estatal. No entanto, esse processo é inerentemente 

excludente, pois o Estado exerce seu poder tanto para "vincular" quanto para "desvincular" e 

expulsar aqueles que não se ajustam a esse modelo. Conforme aponta Butler (BUTLER; 

SPIVAK, 2018): 

25 Gayatri Chakravorty Spivak (2018) é filósofa e teórica indiana associada aos estudos pós-coloniais e à teoria 
crítica contemporânea. Sua obra investiga as relações entre poder, linguagem e representação a partir das 
reflexões sobre subalternidade e críticas às formas de silenciamento produzidas por discursos hegemônicos. 

24 Judith Butler (2003; 2015; 2018; 2019) é filósofa, professora e teórica estadunidense. Sua obra articula 
filosofia política, estudos de gênero e teoria social para investigar como normas de reconhecimento, 
enquadramentos discursivos e relações de poder condicionam a inteligibilidade das vidas no espaço público. 
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A legitimidade do estado é derivada da nação, o que quer dizer que aquelas 
minorias nacionais que não se qualificam para obter o "pertencimento nacional" são 
consideradas habitantes "ilegítimas" (BUTLER; SPIVAK, 2018, p. 36). 

 

O Estado-nação, nessa perspectiva, opera como um dispositivo de gestão diferencial 

que produz, simultaneamente, corpos nacionais legítimos e existências desqualificadas. Isso 

se dá porque a lógica estatal, ao impor critérios de pertencimento, opera por meio da 

hierarquização das populações, definindo quem pode ser reconhecido como parte da nação 

(BUTLER; SPIVAK, 2018) 

2.1.1 Cidadania, soberania e a exclusão do não-cidadão 

Embora os Estados Unidos, a exemplo do Brasil, sejam signatários de tratados 

internacionais de Direitos Humanos, a eficácia das garantias fundamentais aos residentes é, 

na prática, subordinada a uma lógica de condicionalidade que exclui os não-cidadãos. A 

Immigration and Nationality Act (Lei de Imigração e Nacionalidade – INA), baseada em 

preceitos de mais de setenta anos, condiciona o acesso a amparo legal pleno26 ao status de 

cidadão formal. Embora a soberania confira ao Estado o poder de legislar sobre suas 

fronteiras, o Direito Internacional estabelece que o exercício dessa autoridade não é absoluto. 

Dessa forma, a legislação migratória acaba por anular, internamente, as proteções 

internacionais que o país promete cumprir externamente, demonstrando que direitos plenos 

são privilégios da cidadania. Como estabelece Stumpf (2006): 
A legislação migratória define explicitamente o pertencimento a esta sociedade, ao 
estabelecer uma hierarquia de acesso à residência permanente e, posteriormente, à 
cidadania formal dos EUA, além de um conjunto de critérios para determinar se o 
indivíduo preenche os requisitos para esses diversos níveis de integração (STUMPF, 
2006, p. 398, tradução nossa). 

 

No cenário atual, a cidadania nos Estados Unidos, seja por naturalização ou pelo 

direito de solo (jus soli), configura-se como um benefício legal sob constante disputa política. 

A proteção fundamentada na 14ª Emenda da Constituição de 1868, que garante a 

nacionalidade a todos os nascidos em território americano, tem sido alvo de recentes 

investidas institucionais do governo de Trump. Valendo-se de ordens executivas, a gestão 

buscou eliminar o direito à cidadania de filhos de imigrantes indocumentados ou com vistos 

temporários, medida que enfrentou bloqueios em instâncias judiciais e, até dezembro de 

2025, aguardava uma decisão definitiva da Suprema Corte sobre sua constitucionalidade, 

26 Refere-se a garantias básicas como proteção contra violência, conforme preconizado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) sob o princípio da universalidade dos direitos humanos, que independe da condição de 
nacionalidade (NAÇÕES UNIDAS, 1948) 
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com julgamento final esperado até junho de 2026 (ACLU OF MAINE, 2025; GAZETA DO 

POVO, 2025). 

Como observa Sayad (2008), a instabilidade das normas migratórias reafirma que o 

amparo estatal ao imigrante27 é sempre provisório, marcado pela incompletude e pela 

possibilidade constante de revogação. Assim, a revogabilidade evidencia que a legitimidade 

da presença do imigrante em território nacional é permanentemente condicionada aos 

interesses e à segurança jurídica que o Estado-nação está disposto a lhe conceder (BUTLER; 

SPIVAK, 2018; DE GENOVA, 2002; SAYAD, 2008). 

2.1.2 O “direito a ter direitos” e a política performativa – Arendt; Butler 

É necessário reconhecer que a discussão sobre legitimidade pressupõe a compreensão 

da tese arendtiana do "direito a ter direitos". Para os apátridas28, os direitos humanos revelam 

sua ineficácia prática, uma vez que a premissa de que tais direitos seriam naturais e universais 

é equívoca: na realidade, eles dependem da validação de um Estado que os identifique e 

assegure. Sob esse enfoque, Butler (2018) argumenta que, se a existência concreta de direitos 

para a população migrante exige um sistema legal estruturado, a própria reivindicação por 

essa reformulação sistêmica constitui um ato político. Essa exigência de acesso configura-se 

como um ato performativo, ou, como define em diálogo com Spivak (2018), uma política 

performativa (BUTLER, 2003; 2018). 

Em Butler (2003; 2018), a noção de performatividade, formulada inicialmente no 

campo do gênero, aqui expande-se para uma crítica ao Estado, definindo o sujeito não por 

uma essência, mas pela reiteração de marcos legais e sociais cujas falhas permitem a 

emergência de subjetividades insurgentes. A linguagem, ao interpelar o indivíduo antes 

mesmo de sua fala, desloca-se da esfera individual para uma política performativa, onde a 

ocupação física do espaço de cidadania por corpos vulneráveis manifesta uma condição 

relacional ética. 

A autora  relembra que, durante os protestos de 2006 em Los Angeles, o hino nacional 

dos Estados Unidos, The Star-Spangled Banner, foi cantado em espanhol pelos 

manifestantes. A versão intitulada “Nuestro Himno” constituiu uma crítica direta às políticas 

28 A condição de apatridia representa a privação de um lugar no mundo e a perda do "direito a ter direitos". É a 
condição de indivíduos que, ao serem excluídos de uma comunidade política, perdem a proteção legal e o 
espaço onde a fala e a ação ganham significado (ARENDT, 2013; BUTLER; SPIVAK, 2018). 

27 Embora Sayad (2008) distinga o estrangeiro (como status jurídico) do imigrante (como função econômica), 
este trabalho emprega os termos de forma intercambiável. Tal opção justifica-se porque, sob a ótica da 
crimigração (STUMPF, 2006) e da suspensão do estado de direito (BUTLER; SPIVAK, 2018), as distinções 
entre estatuto jurídico e posição social tendem a colapsar diante de mecanismos de exclusão que operam 
simultaneamente em ambas as esferas. 
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anti-imigração e sinalizou a presença de latinos, chicanos e residentes excluídos do discurso 

identitário nacional nas ruas. Aqui, a performatividade política foi exercida como uma 

reivindicação insurgente pelo direito de aparecer no espaço de cidadania. Assim, a 

performance da cidadania torna-se o mecanismo pelo qual esses corpos desafiam o conjunto 

de critérios de seletividade descritos por Stumpf (2006). Concerne a uma forma de emergir 

no domínio público que desestabiliza os marcos legais vigentes e reconfigura os limites de 

pertencimento à cidadania (BUTLER; SPIVAK, 2018) 

2.1.3 Exterioridade jurídica e a encenação da soberania 

Já em 1951, Hannah Arendt (2013) observava que a fragilidade dos direitos do 

homem (referindo-se ao paradigma inaugurado pela Revolução Francesa de 1789) reside no 

fato de que tais direitos se tornam efetivos apenas sob a égide de uma cidadania estatal, o que 

fundamenta a limitação do ordenamento estadunidense em reconhecer minorias nacionais 

pela concepção da dignidade humana (STUMPF, 2006). Butler e Spivak (2018) aprofundam 

essa questão ao demonstrarem que, quando o nacionalismo assume o controle do 

Estado-nação, opera-se a suspensão do estado de direito, resultando na deportação, na 

destituição ou na aniquilação de grupos minoritários (p. 46). 

Pensando no caso dos imigrantes brasileiros deportados, admite-se que a cidadania 

americana nunca lhes pertenceu; eles habitam um espaço de absoluta exterioridade jurídica. 

Embora portadores de uma cidadania brasileira, esta revela-se politicamente inútil no 

território onde sua existência física se dá. Trata-se, nos termos de Butler (2018), de sujeitos 

que se encontram "circunscritos dentro da polis como seu exterior interiorizado" (BUTLER; 

SPIVAK, 2018, p. 25). Estão geograficamente dentro do Estado-nação, mas inteiramente 

destituídos de pertencimento. Entretanto, a ausência de cidadania não significa que esses 

sujeitos estejam em um vácuo de poder, pois, como argumenta Butler (2018): 
Não estamos fora da política quando somos destituídos dessa maneira [pela 
privação da cidadania]. Pelo contrário, somos colocados numa situação intensa de 
poder militar em que as funções jurídicas se tornam a prerrogativa dos militares 
(BUTLER; SPIVAK, 2018, p. 17). 

 
Tal prerrogativa dos militares pode ser lida, neste contexto, na atuação das instâncias 

de controle e policiamento migratório. Para o imigrante despossuído, a lei deixa de ser um 

instrumento de garantia para atuar exclusivamente como força de interdição securitária. Esses 

sujeitos habitam uma zona juridicamente estabelecida para a punição, embora não o seja para 

a garantia de direitos, visto que se trata de vidas descartadas. O Estado, por sua vez, depende 

da exposição e da administração desses corpos na esfera pública para manifestar sua própria 
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soberania, uma vez que o poder estatal se constitui como efeito das práticas exercidas sobre 

populações, inclusive aquelas situadas em zonas de exclusão (BUTLER; SPIVAK, 2018). 

A partir da noção de performatividade, compreende-se que a soberania estatal não se 

constitui como essência prévia, sendo produzida e reiterada por meio de atos de interpelação, 

contenção e exposição dos corpos migrantes. Ao decidir quem pode entrar, quem deve ser 

detido ou deportado, o Estado faz-se Estado, performando sua autoridade. O que entra em 

semelhança com o que De Genova (2002) discute sobre a encenação da soberania do Estado, 

por meio da qual a diferença espacializada entre os estados-nação é socialmente inscrita nos 

próprios imigrantes (DE GENOVA, 2002, p. 437; BUTLER, 2003; 2019). 

A exterioridade jurídica do imigrante é, portanto, o espaço onde a própria soberania 

encena sua autoridade, marcando esses sujeitos como permanentemente estrangeiros. Assim 

também, a gestão diferencial desses corpos os converte em suporte material do Estado, 

fazendo da sua exposição e administração um modo de reafirmação do poder (BUTLER, 

2018; 2019). Nesse sentido, a existência daqueles que são banidos ou mantidos em 

confinamento representa uma condição de vida "saturada de poder precisamente no momento 

em que é privada de cidadania" (BUTLER; SPIVAK, 2018, p. 43), problematizando, assim, a 

própria concepção agambeniana de vida-nua29. 

Importa considerar que De Genova (2002), assim como Butler (2019), rejeita a ideia 

de um vazio político. Ao apontar que a vida cotidiana dos indocumentados é cada vez mais 

saturada pelos regimes legais impostos pelos estados receptores (p. 431), o autor reitera a 

constatação butleriana de que a exclusão dos marcos cívicos não representa ausência de 

poder, pelo contrário, é uma inclusão dialética em regimes de controle que gerem a vida por 

meio da indefensibilidade e da revogabilidade permanentes (BUTLER, 2018; 2019; DE 

GENOVA, 2002). 

Essa realidade autoriza, na prática, que instituições como o ICE reproduzam ações 

que, nos termos de Butler (2019), operam a desrealização do outro, sustentadas por uma 

forma de poder estatal que não elimina a precariedade do imigrante, mas a intensifica 

desigualmente, reduzindo o alcance de seu reconhecimento público e de sua proteção 

jurídica. 

29 Butler (2019) questiona a noção de “vida nua” de Agamben (2002), sustentando que nenhuma vida está fora 
do poder: a exclusão jurídica não produz um vazio, mas um regime específico de administração e 
desumanização (cf. BUTLER, 2019). 
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2.2 Vida precária e a produção do imigrante como sujeito deportável – Butler 

A compreensão da desrealização em Butler (2019) exige tomar a vulnerabilidade 

como a dimensão constitutiva do sujeito. Em “Vida Precária: Os poderes do luto e da 

violência”, a filósofa inicia explorando como o atentado do 11 de setembro revelou aos 

Estados Unidos a permeabilidade de suas fronteiras. Ao sofrer um ataque direto, o Estado 

viu-se diante da falência de sua auto imagem de invencibilidade: a soberania sobre o próprio 

território não garantiu a proteção absoluta nem anulou a exposição ao risco. Para a autora, a 

percepção de sua permeabilidade produziu, nos Estados Unidos, políticas de soberania 

extrajudicial e extraterritorial. 

Faz-se necessário estabelecer que, na obra de Butler, a precariedade refere-se à 

vulnerabilidade ontológica e constitutiva dos corpos viventes, que são, por definição, 

dependentes de redes sociais e infraestruturais para subsistir. A partir dessa condição 

compartilhada, emerge aquilo que a autora denomina precarização, isto é, a distribuição 

desigual e politicamente induzida dessa vulnerabilidade, que expõe determinadas populações 

de forma diferencial à violência, à fome e à morte (BUTLER, 2015; 2019). 

2.2.1 Vulnerabilidade, normatividade e desrealização 

Tal distribuição desigual ancora-se em processos de reconhecimento, pelos quais o 

Estado retira o estatuto de realidade de certos grupos e os relega a um campo de 

ininteligibilidade. Esse mecanismo, que Butler (2019) denomina desrealização, opera por 

meio de enquadramentos que restringem a apreensão do humano, explicando a seletividade 

da violência estatal. Como a autora argumenta, a produção de existências que não alcançam 

plena inteligibilidade decorre de regimes normativos que definem quais sujeitos contam 

como humanos e quais permanecem à margem do reconhecimento jurídico. É importante 

notar que tal exclusão não implica autonomia, mas uma forma de subordinação produzida 

pela própria estrutura estatal, que administra a exposição à violência (BUTLER, 2019). 

No horizonte teórico de Butler (2015; 2018; 2019), o diálogo com Michel Foucault 

introduz as noções de biopoder e governamentalidade como chaves para compreender a 

regulação estatal das populações. Em Vida Precária (2019) e Quadros de Guerra (2015), essa 

discussão avança para a análise dos enquadramentos que demarcam a legibilidade das vidas. 

Tais molduras determinam quais existências são passíveis de luto e quais são relegadas à 

indiferença política, destituídas de comoção pública. A autora ilustra essa disparidade ao 

contrastar a visibilidade dos obituários das vítimas do 11 de setembro com a invisibilidade 
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das mortes no Iraque e na Palestina, cujos memoriais foram rejeitados pela mídia (BUTLER, 

2019, p. 38-40). 

Butler (2019) argumenta que a assimetria da precariedade decorre da “operação 

diferencial das normas de reconhecimento” (p. 46), que articula a fragilidade humana 

conforme a posição do sujeito no campo de poder. Tal dinâmica ancora-se na normatividade, 

compreendida como o conjunto de prescrições sociais que delimitam, de antemão, “os limites 

da própria inteligibilidade humana” (p. 38). 

Indissociável da linguagem social ou jurídica, essa estrutura normativa circunscreve a 

figura do imigrante em um campo de ininteligibilidade onde a desrealização se efetiva. Esse 

ordenamento pré-autoriza a violência ao incidir sobre existências lidas como menos que 

humanas, operando uma destruição prévia de sua humanidade. Consequentemente, a 

detenção ou a expulsão deixam de figurar como agressões a um sujeito e passam a se 

apresentar como a gestão de um "excedente", lógica que se verifica no caso dos brasileiros 

deportados. Como escreve Butler (2019, p. 37): "Se a violência é cometida contra aqueles que 

são irreais, então, da perspectiva da violência, não há violação ou negação dessas vidas, uma 

vez que elas já foram negadas". 

Nesse sentido, a irrealidade30 manifesta-se como o efeito direto de um enquadramento 

que veta o acesso de certos sujeitos ao domínio do humano reconhecível (BUTLER, 2015; 

2019). Ao serem lançados para além dos limites da inteligibilidade, esses indivíduos habitam 

uma zona de espectralidade (BUTLER, 2019, p. 37), na qual suas existências são apreendidas 

como fenômenos desprovidos de estatuto de vida ou proteção política. O quadro31 estabelece 

esses sujeitos como presenças negligenciáveis para o luto e para a ética, noção que a filósofa 

desenvolve ao analisar a fotografia e a reportagem de guerra, as quais operam na regulação 

do campo da aparência ao controlar “o que as pessoas veem, a maneira como elas veem, 

como escutam” (BUTLER, 2019, p. 11). 

31A categoria de enquadramento será analisada de forma mais aprofundada na seção 2.3 deste capítulo, quando 
se discutirá especificamente Quadros de Guerra (BUTLER, 2015). 

30 O termo “irrealidade” é utilizado aqui no sentido político que lhe atribui Butler (2015; 2019), o da 
desrealização de vidas pela violência normativa, não devendo ser confundido com acepções psicológicas ou com 
o debate crítico que a autora estabelece com a psicanálise lacaniana em outras obras. 
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2.2.2 ICE, soberania extrajudicial e o controle migratório 

Ao examinar a situação dos sujeitos presos em Guantánamo32, Butler (2019) discute a 

reestruturação do Estado sob o Departamento de Segurança Interna dos EUA, demonstrando 

como a gestão populacional e a segurança nacional passaram a operar fora do estado de 

direito tradicional. Dialogando com a noção de governamentalidade de foucaultiana, a autora 

argumenta que a soberania ressurge no cenário contemporâneo como um anacronismo 

manifestado por táticas de controle populacional (p. 53). Nesse mecanismo, o poder soberano 

é redistribuído a instâncias burocráticas e militares de baixo escalão, aos quais Butler (2019, 

p. 55) denomina “soberanos mesquinhos” (BUTLER, 2019, p. 55): funcionários que, 

protegidos por prerrogativas executivas, operam à margem do sistema jurídico, decidindo 

arbitrariamente o destino de corpos lidos como perigosos para o Estado. 

Essa soberania de exceção encontra correspondência direta no caso dos brasileiros 

deportados, especificamente na atuação dos agentes do ICE. Ao manterem os imigrantes 

acorrentados mesmo em solo brasileiro (UOL; NEXO Jornal, 2025), os oficiais desafiaram a 

Súmula Vinculante nº 11 e a própria soberania brasileira, exercendo uma autoridade 

extralegal. Eles agiram acima das leis locais e dos tratados sob a alegação de cumprir um 

protocolo de segurança, assumindo o que Butler (2019) cita como uma soberania que “[...] é, 

antes de mais nada, um poder sem lei e privilegiado, um poder 'desonesto' par excellence” (p. 

55). 

A própria execução do transporte de 158 pessoas como "carga" em uma aeronave com 

falhas técnicas, somada à desumanização nos centros de detenção por meio da privação de 

higiene pressupõe que essas vidas são menos vivíveis (CNN BRASIL, 2025). Presencia-se, 

portanto, estratégias de exceção que operam uma manipulação jurídica em que “[...] a lei não 

é apenas suspensa, mas também implantada como tática, e como uma forma de diferenciar 

sujeitos mais ou menos beneficiados por ela” (BUTLER, 2019, p. 66). 

Pela racionalidade estatal, o intuito de restaurar uma soberania impermeável, 

manifesto tanto no cenário pós-11 de setembro quanto na atual securitização das migrações, 

busca negar a condição precária da vida ao projetar essa fragilidade sobre populações 

específicas. A destruição do outro opera, então, como uma tentativa de erradicar a própria 

suscetibilidade ao dano, na medida em que essa soberania procura reconstituir sua totalidade 

"apenas ao preço de negar sua própria vulnerabilidade, sua dependência, sua exposição, em 

32 O centro de detenção na Baía de Guantánamo (2002) instituiu a categoria de “combatentes ilegais” para 
excluir detidos das proteções da Convenção de Genebra e do sistema judiciário civil. Essa estrutura viabilizou a 
custódia por tempo indeterminado sob jurisdição militar, operando um vácuo de garantias constitucionais e o 
cerceamento do habeas corpus (Cf. BUTLER, 2019). 
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que explora esses mesmos aspectos em outros, tomando tais aspectos 'alheios' a si mesmo" (p. 

43). 

Nessa perspectiva, a ação soberana vincula a desrealização do imigrante à tentativa do 

sujeito normativo de repudiar sua própria vulnerabilidade através da exclusão do outro. 

Chade (2025), ao registrar o ambiente de um comício republicano, captou a fala de um 

apoiador: "Teremos uma América para os americanos, e só para os americanos" (p. 39), 

proferida diante de uma plateia que o autor descreve como hipnotizada. Essa proclamação 

demonstra como, ao converter o país em um reduto exclusivo, o discurso político projeta a 

fragilidade nacional no estrangeiro, tratando a expulsão como a única via para restaurar uma 

suposta integridade soberana. O mesmo estende-se ao uso de aeronaves militares para 

deportar imigrantes; tratam-se de discursos e recursos que configuram uma performatividade 

de invulnerabilidade, exibições de força que buscam transferir a suscetibilidade dos corpos 

amparados pela norma para os corpos por ela desrealizados. 

Pode-se apreender que o vínculo à alteridade constitui uma condição irrevogável da 

existência, ainda que a fantasia de soberania tente negá-lo. Como se estabelece na realidade 

prática, a exemplo da análise econômica sobre os impactos de uma possível deportação em 

massa nos Estados Unidos (CNN, 2025). Segundo dados do Departamento de Agricultura 

(USDA), cerca de 42% da mão de obra do agronegócio americano é composta por imigrantes 

em situação irregular, número que chega a quase 70% em setores específicos da produção de 

alimentos. Aqui reside a dependência que contradiz a norma: o Estado projeta o imigrante em 

um campo de ininteligibilidade para justificar sua expulsão, enquanto a economia nacional 

consome e exige essa precarização, por meio da mão de obra barata e desprovida de direitos 

(DE GENOVA, 2002) para evitar um colapso produtivo e inflacionário (CNN, 2025). Como 

intitula Chade (2025) em um dos capítulos de sua obra, essa é "A hipocrisia que marca o 

debate sobre a imigração nos Estados Unidos".33 

Ademais, é possível observar que o aparato visual do ICE opera uma performance de 

soberania que, ao blindar o corpo do agente, funciona como uma ferramenta de 

potencialização do poder. Operando como uma citação à norma do Estado, uma armadura 

performativa (BUTLER; SPIVAK, 2018), a vestimenta produz um efeito de invulnerabilidade 

33 No capítulo citado, Chade (2025) relata a vivência de José Martin, imigrante clandestino que, ao descobrir que 
seu empregador era um inspetor de imigração do Texas, sentiu-se ameaçado pela iminência da deportação. O 
autor expõe um acordo tácito de tolerância à mão de obra ilegal que sustenta a economia local, culminando no 
momento em que o próprio inspetor, ao perceber o medo do imigrante, tranquiliza-o com a frase "não se 
preocupe", sinalizando que ele não seria deportado. 
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do oficial. Uma vez que revestida por aparatos de proteção34 que garantem a segurança física 

dos oficiais durante as operações, a indumentária os situa em uma posição de alheamento à 

fragilidade do corpo imigrante (BUTLER, 2019). 

A militarização estética somada à prática dos agentes de se identificarem 

genericamente como "polícia" (IMMIGRATION NATION, 2020) operam como táticas de 

desorientação e domínio que induzem moradores imigrantes ao erro. Conforme reportagem 

da Veja (2026), memorandos internos revelam que o governo Trump orientou o uso de 

mandados administrativos para realizar prisões domésticas, ignorando deliberadamente que 

tais documentos não conferem poder de entrada forçada, prerrogativa exclusiva do mandado 

judicial. Ao utilizarem ordens emitidas pela própria agência para acessar domicílios sem o 

crivo de um magistrado, os agentes buscam contornar o requisito do consentimento 

voluntário. 

A American Civil Liberties Union (ACLU) denuncia a prática como uma violação 

direta à Quarta Emenda da Constituição dos EUA, que protege contra buscas e apreensões 

não razoáveis (VEJA, 2026). Essa simulação de autoridade judicial por agentes executivos 

configura o poder extrajudicial do Estado, conforme a definição de Butler (2019). A autora 

explica que a soberania produz um sistema judicial secundário (p. 84), no qual a norma é 

instrumentalizada por agentes administrativos que fabricam a legalidade à medida que tomam 

decisões, validando o arbítrio estatal em detrimento do ordenamento jurídico vigente. 

A encenação de poder militarizado, além de produzir uma intimidação (THE 

INTERCEPT, 2025), reitera a posição do imigrante em um campo de ininteligibilidade 

(BUTLER, 2019). O uniforme tático opera, nesse contexto, como a validação visual de um 

enquadramento que já demarcava quem detém o direito à proteção e quem é constituído como 

alvo da vigilância. 

No caso dos brasileiros deportados, é também no momento do transporte e do contato 

físico que essa lógica se apresenta no uso das luvas táticas (FACTUALLY, 2026). Alinhado 

às diretrizes de controle de infecções do DHS e do CDC (Centro de Controle e Prevenção de 

Doenças), para além de uma medida de segurança, o uso do acessório sinaliza que aquele 

corpo não é um igual, mas um objeto de risco. Aqui permite-se uma interface com a reflexão 

de Butler (2019) sobre a bestialização do sujeito detido: “há uma redução desses seres 

34 Os oficiais utilizam regularmente uma combinação de equipamentos de proteção individual (EPI) e aparato 
tático durante suas operações de campo. A indumentária inclui itens de proteção sanitária, como máscaras, luvas 
e proteção ocular, além de componentes de segurança física, como coletes balísticos, capacetes, vestimentas 
táticas e dispositivos de força não letal (cassetetes e spray de pimenta), sob a justificativa de preservação da 
saúde e da segurança dos agentes, conforme apontado pelo Factually (2026). 
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humanos ao estatuto animal, com o animal sendo visto como fora de controle, necessitando 

de uma restrição total” (p. 73), percepção ratificada pelo uso de dispositivos de contenção 

física (G1, 2025). Ademais, considera-se que, ao utilizar as luvas, o toque direto, isto é, o ato 

de sentir a pele daquele que é conduzido, é interditado, estabelecendo uma recusa à 

vulnerabilidade do outro. 

2.2.3 O rosto, a interpelação ética e o anonimato estatal 

Desse modo, esse distanciamento funciona como uma tentativa de silenciar a 

demanda ética que emana do corpo alheio. A constituição do sujeito e sua exposição à 

precariedade fundamentam-se na relação com o 'Outro'. Conforme a noção de Cottret (1985) 

anteriormente discutida, de que a existência do estrangeiro é indissociável de sua relação com 

o outrem, Butler (2019) aprofunda esse entendimento ao buscar na filosofia ética de Lévinas 

o conceito de “Rosto” (le visage). O Rosto, para além de uma figuração física, é a 

comunicação viva da vulnerabilidade humana que impõe uma demanda ética anterior a 

qualquer contrato social: a interdição da violência contida no mandamento “não matarás” (p. 

116). Nessa perspectiva levinasiana adotada por Butler, o sujeito, portanto, não antecede a 

relação com o Outro; constitui-se, antes, pela responsabilidade irrecusável diante da 

vulnerabilidade alheia (BUTLER, 2019). 

Recentemente, uma decisão judicial bloqueou a legislação que proibia os agentes do 

ICE de cobrirem o rosto durante as operações, sob a justificativa de preservar a segurança e a 

integridade dos oficiais (CBN, 2026). A medida representa um embate direto com estados e 

cidades que, em oposição às diretrizes do governo Trump, criticam o uso de máscaras por 

considerarem que o anonimato facilita e incentiva ações mais violentas contra imigrantes 

(CBN, 2026). Ainda que Butler (2019) enfatize a desrealização do rosto da vítima como 

condição para a violência, o caso em questão revela um movimento complementar, no qual o 

ocultamento do rosto do agressor surge como estratégia de produção de anonimato soberano. 

A desidentificação do agressor, operada por meio do ocultamento do rosto, converte o 

sujeito em uma extensão funcional da soberania. Essa configuração viabiliza o exercício da 

violência por meio da impessoalidade, o que impede a atribuição de responsabilidade 

individual, uma vez que sua identidade é deliberadamente ocultada pelo próprio Estado que o 

emprega. O aparato estatal assegura e media, desse modo, sua desidentificação35. 

35 Cumpre notar que se propõe aqui um deslocamento analítico do conceito de Butler (2019), sugerindo que a 
ausência do rosto não visa desumanizar o agente perante o Estado, mas protegê-lo da interpelação ética e 
jurídica que o encontro entre faces exigiria. 
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Essa autorização para o anonimato é o que a autora descreve como uma operação de 

poder que delimita o que é representável, impedindo que o Rosto se manifeste enquanto uma 

exigência ética de reconhecimento (BUTLER, 2019, p. 116). Ao cobrir as feições, o agente se 

protege e efetiva uma retirada do encontro, garantindo que saia "ileso" da precariedade do 

outro. A máscara converte a interação em um procedimento técnico de segurança, no qual o 

oficial opera sobre um corpo desumanizado em vez de apreender uma vida. Esse ocultamento 

interrompe a simetria ética ao impedir que o agente seja interpelado pela vida à sua frente. 

Nesse movimento, o Estado instrumentaliza o agente que executa a violência, 

convertendo-o em operador técnico da soberania. A agressão deixa, assim, de aparecer como 

ato de um sujeito e passa a se apresentar como funcionamento de uma engrenagem de poder, 

em um cenário no qual a soberania opera pela própria produção de sujeitos inumanos 

(BUTLER, 2019). 

A atual procuradora-geral dos EUA, Pam Bondi, validou o anonimato como 

ferramenta de proteção institucional ao celebrar a anulação da lei nas redes sociais. Para 

Bondi, a decisão representa a continuidade da "agenda de lei e ordem" e reiterou que o 

Estado "sempre apoiará nossos grandes agentes federais". A fala de Bondi, carregada de 

retórica securitária, reforça o quadro que torna a violência estatal aceitável. Pelo próprio 

enquadramento que a sustenta, essa discurso opera uma produção da indiferença que ratifica a 

premissa de que a perda daquelas vidas pode ser desconsiderada: 
A desrealização da perda — a insensibilidade ao sofrimento humano e à morte — 
torna-se o mecanismo de realização da desumanização. Essa desrealização não 
ocorre nem dentro nem fora da imagem, mas no próprio enquadramento em que a 
imagem está contida (BUTLER, 2019, p. 129). 

 

Dessa maneira, a moldura política que protege o agente estatal é a mesma que 

desconstitui a humanidade daqueles sobre os quais o arbítrio recai. Tal dinâmica de exclusão 

fundamenta a tese de Butler (2019) sobre o poder do enquadramento em circunscrever as 

perspectivas consideradas legítimas na esfera pública. Esta discussão expande-se em 

“Quadros de Guerra: quando a vida é passível de luto?” (2015), obra na qual a filósofa 

aprofunda a crítica à mídia ao demonstrar que o enquadramento constitui ativamente os 

sujeitos reconhecidos como humanos. 
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2.3 Quadros de guerra e o enquadramento da deportação – Butler 

Ao dialogar com o sociólogo Erving Goffman e sua obra “Frame Analysis” (1974), 

Butler (2015) amplia36 a noção de enquadramento ao trabalhar com o quadro enquanto 

molduras que restringem e, simultaneamente, configuram o olhar, servindo para resguardar a 

precariedade de alguns e maximizar a precarização de outros. A professora americana nota 

ainda que, na língua inglesa, a expressão to be framed carrega a ambiguidade de significar 

tanto ser emoldurado quanto ser “incriminado falsa ou fraudulentamente com base em provas 

plantadas" (BUTLER, 2015, p. 21). 

Para Butler (2015), o ato de enquadrar a realidade constitui uma operação de poder e 

uma forma de interpretação visual residente nas normas de reconhecimento. Embora o Estado 

instrumentalize tais enquadramentos, eles são reproduzidos de forma autônoma pela mídia e 

pela sociedade; por estarem ancorados em esquemas de inteligibilidade transversais, esses 

marcos condicionam a percepção e determinam se um corpo será apreendido como uma vida 

humana ou tão somente como uma ameaça. 

2.3.1 Regulação da comoção e cobertura comprometida 

Assim também, os enquadramentos regulam quem será digno de comoção em 

situações de violência ou perda. Butler (2015) enfatiza que a "nossa comoção nunca é 

somente nossa: a comoção é, desde o começo, transmitida de outro lugar" (BUTLER, 2015, 

p. 81). Isso indica que o sentimento diante de uma cena de sofrimento não emerge de uma 

interioridade autônoma, sendo estruturado por esses mesmos enquadramentos interpretativos 

que operam antes do contato com a imagem ou o acontecimento. A comoção, portanto, 

depende de "apoios sociais para o sentir" (BUTLER, 2015, p. 81). 

Os apoios são articulados por governos e aparatos midiáticos, que regulam e 

controlam quem será objeto de lamentação pública ao operarem uma gestão política dos 

afetos. Em contextos de guerra e violência estatal, essa regulação ocorre pela censura 

explícita de imagens ou narrativas e pela produção de enquadramentos que tornam certas 

vidas inteligíveis como tais. Quando uma população é caracterizada como ameaça, seus 

integrantes deixam de figurar como vidas para se tornarem uma representação da ameaça à 

vida. Nesses casos, a comoção é ausente e ativamente interdita, pois a contenção de uma 

ameaça gera celebração ou indiferença (BUTLER, 2015). 

36 Butler (2015) amplia a noção sociológica de Goffman (1974) de frame, como dispositivo de operação seletiva 
que destaca fragmentos da realidade ao mesmo tempo que obscurece outros, para estabelecer como uma 
moldura interpretativa responsável por produzir o sentido do que é passível de reconhecimento ou enlutável. 
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Ao examinar os limites da representação na cobertura de guerra, Butler (2015) dedica 

trechos extensos à análise da "cobertura comprometida", prática que consolidou-se como 

modelo durante a invasão do Iraque em 2003. A autora discute como o Departamento de 

Defesa dos EUA estabeleceu regras sobre o que os jornalistas poderiam ou não filmar e 

relatar, desenvolvendo uma crítica ao caráter regulado da cobertura, especialmente no que se 

refere ao enquadramento visual da guerra. Para Butler, os jornalistas foram orientados a 

ratificar a interpretação do conflito induzida pelo governo, conforme explica: 
Os jornalistas “envolvidos” viajavam apenas em determinados veículos, 
observavam apenas determinadas cenas e enviavam para casa apenas imagens e 
narrativas de determinados tipos de ação. Uma cobertura comprometida implica que 
os repórteres que trabalham nessas condições concordam em não fazer da 
determinação da perspectiva um tópico a ser relatado e discutido; assim, esses 
repórteres tiveram acesso à guerra somente com a condição de que seu olhar 
permanecesse restrito aos parâmetros estabelecidos para a ação designada 
(BUTLER, 2015, p. 101). 

 

A utilização do termo “comprometida” carrega um peso semântico de crítica à perda 

de autonomia dos veículos midiáticos. Ao aceitar as condições de incorporação impostas pelo 

Estado, o jornalismo subordina sua função crítica ao aparato militar, transformando a 

restrição do olhar, tanto no visual quanto no verbal, em um dispositivo de regulação da 

sensibilidade ética. O enquadramento comprometido age violentamente ao incluir a 

perspectiva do Estado como a única legítima e, nesse mesmo gesto, exclui o outro do campo 

da representabilidade (BUTLER, 2015). 

Butler (2015) enfatiza que a representabilidade é a condição de possibilidade para que 

uma vida seja reconhecida como tal, distinguindo-a da representação, que diz respeito ao que 

é efetivamente mostrado. Delimitada por operações de poder não representáveis, a 

representabilidade designa normativo que torna uma vida mostrável e enlutável, isto é, do 

"quem" pode figurar como humano no interior do enquadramento. É nesse nível que a 

violência do enquadramento comprometido opera, em última análise. Não se limita ao que 

entra no quadro, mas também, e sobretudo, ao que é excluído dele (BUTLER, 2015).  

2.3.2 A potência ética da imagem 

Butler (2015) estrutura um diálogo crítico com Susan Sontag37 para examinar a 

relação entre a saturação mediática e a resposta ética. A autora analisa as fotografias de Abu 

37 Butler (2015) dialoga sobretudo com duas obras de Sontag: Sobre fotografia (1977), que diagnostica o risco 
de a imagem de sofrimento perder sua potência crítica ao ser consumida como espetáculo banalizado, e Diante 
da dor dos outros (2003), na qual Sontag reconhece o poder residual da imagem de nos afetar para além do 
instante da visão e convocar à reflexão. 
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Ghraib38 e expande a percepção de Sontag sobre a repetição exaustiva de imagens de 

sofrimento e a consequente dessensibilização do espectador. Butler (2015) demonstra que o 

enquadramento estrutura interpretações a partir de um recorte seletivo, o qual retira do 

registro visual a capacidade de forjar, isoladamente, um entendimento ético. O quadro opera 

para delimitar a realidade antes mesmo da apreensão do conteúdo. 

Nesse sentido, a imagem ultrapassa a função de registro posterior ao fenômeno; ela 

atua como uma força que reitera e confere continuidade à própria ocorrência. Assim, o ato de 

fotografar participa ativamente da gênese do que é visível, de modo que a fotografia "se torna 

crucial para sua produção, sua legibilidade, sua ilegibilidade e seu próprio estatuto como 

realidade" (BUTLER, 2015, p. 126). 

Butler (2015) observa que, na contemporaneidade, o conceito de atrocidade 

encontra-se intrinsecamente vinculado à existência de evidências visuais. A ausência de 

imagens de um evento implica o risco de sua deslegitimação enquanto fenômeno concreto 

perante o público e as esferas de poder. Ainda em diálogo com Sontag, a autora analisa como 

a hiper exposição de registros apelativos da dor alheia pode converter o sofrimento em um 

"clichê" visual (p. 106). Esse fluxo incessante de registros é capaz de sobrecarregar o 

espectador, diminuindo sua sensibilidade ética, uma vez que o impacto emocional das 

fotografias em contextos de guerra possui o potencial contraditório de "oprimir e anestesiar 

seus espectadores" (p. 106). 

A despeito dessa convergência inicial, Butler (2015) reconhece a revisão teórica de 

Sontag, que posteriormente passou a admitir a possibilidade de a imagem provocar uma 

resposta ética. Todavia, a filósofa recusa a noção de que o acesso massivo a registros visuais 

seja inerentemente incapaz de fomentar o pensamento crítico ou de mobilizar o espectador ao 

agir. Para a filósofa, a dessensibilização não se trata de uma fatalidade da imagem, mas uma 

consequência da ausência de um processamento interpretativo que transforme o impacto 

afetivo imediato em uma compreensão política estruturada. Embora a fotografia possa 

suscitar reações imediatas como raiva ou indignação, a falta dessa intervenção analítica 

frequentemente resulta na "paralisia política" do observador (p. 146). A autora defende que a 

imagem, por si só, "não provoca nenhuma reação moral mágica" (p. 137). A reprodução de 

registros de violência, quando carece de uma contextualização densa, colabora para uma 

38 Refere-se ao complexo prisional no Iraque onde, em 2004, foram reveladas fotografias de tortura física, 
humilhação e abuso sexual de detentos por parte de militares estadunidenses. Butler (2015, 2019) utiliza esse 
episódio para analisar como o Estado tentou controlar o "enquadramento" das imagens, argumentando que a 
interpretação daquelas fotografias foi disputada para servir ou contestar a narrativa oficial da guerra e a 
desumanização dos corpos ali representados. 
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normalização da barbárie, reduzindo a atrocidade a um item de entretenimento visual 

desprovido de compromisso ético (BUTLER, 2015). 

Nesse sentido, a apatia diante do sofrimento não decorre estritamente do volume de 

imagens, mas configura-se como um desdobramento da estratégia política que orienta sua 

exibição. A "indiferença moral da fotografia" (p. 137) vincula-se à sua aplicação específica: o 

dispositivo visual pode servir tanto à denúncia quanto à repetição da violência como um 

ícone vazio. Essa reiteração ocorre, primordialmente, quando o Estado utiliza a imagem 

como ferramenta para validar suas próprias formas de controle, impondo um ponto de vista 

institucional para definir antecipadamente o que deve ou não causar comoção. Assim, se uma 

vida não é previamente enquadrada pelas instituições governamentais como passível de luto, 

a exposição de sua morte é destituída de valor humano, falhando em produzir a resposta ética 

esperada na coletividade (BUTLER, 2015). 

2.3.3. A não-comoção diante da deportação dos brasileiros 

O artigo de Valter Mattos da Costa39 para o ICL Notícias (2025), intitulado 

“Brasileiros acorrentados não nos comovem”, ajuda a refletir sobre a concepção butleriana de 

enquadramento. A manchete, referente ao caso das deportações dos imigrantes brasileiros, 

sintetiza uma provocação: há um conflito entre a existência de um registro narrativo-visual e 

a ausência de uma comoção pública, uma distância entre o ver e o sentir. 

Costa (2025) descreve, em sua apreensão individual da violência, a cena dos 

brasileiros algemados e acorrentados como perturbadora, e sugere que tal escolha narrativa 

reitera “a ideia de que esses indivíduos são perigosos e indignos de compaixão". Na 

perspectiva de Butler (2015), essa reiteração é estrutural, uma vez que a imagem, ao circular, 

funciona como confirmação visual do enquadramento precedente. Nesse sentido, a suspensão 

da comoção na esfera pública decorre da internalização do discurso que produz o imigrante 

como ameaça, o que faz com que a cena seja lida como a confirmação da necessidade de 

contenção e não como um ato de violência. 

O que se entende é que as imagens podem ter funcionado, para parte do público, 

como confirmação visual do discurso que já caracterizava aqueles corpos como ameaça. Em 

vez de denunciar a violência, a cena insere o imigrante na ilegalidade, validando a 

naturalização da precariedade imposta a esses sujeitos; o que evidencia que a imagem não 

39 Professor de História, mestre em História Social e doutor em História Econômica pela Universidade de São 
Paulo (USP), com especialização em História Moderna e Contemporânea pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF) (COSTA, 2025). 

 



52 

carrega em si mesma a capacidade de provocar comoção; seu efeito depende do 

enquadramento que a precede e a sustenta, bem como daquilo que é deixado de fora da cena 

para que o discurso dominante se estabeleça (BUTLER, 2015). 

Sob um enquadramento repressivo, a imagem é transformada em um estigma visual 

da ilegalidade e esvaziada de seu potencial crítico ao reiterar, em vez de contestar, a condição 

do deportado como ameaça. É nesse sentido que a conclusão de Costa (2025) adquire força 

ética: "É imperativo que questionemos não apenas as políticas em si, mas também as falas e 

posturas e ideologias que as sustentam" (COSTA, 2025). O que o jornalista propõe não é a 

eliminação do enquadramento, afinal "não existe visão sem seleção" (BUTLER, 2015, p. 

148), mas sim a substituição de um enquadramento que naturaliza a violência por outro que a 

exponha como construção. Trata-se, portanto, de disputar o campo do visível para que a 

imagem dos deportados possa ser representada e lida de outra forma, a partir de um 

enquadramento que não sirva à reprodução da violência. 

Entende-se, portanto, que exibir cenas de violência não é suficiente; é preciso colocar 

em questão a moldura que as torna naturais ou inevitáveis. Recusar narrativas excludentes 

implica reconhecer que a precariedade imposta aos corpos deslegitimados revela a 

suscetibilidade e a interdependência constituintes de todo vivente. Dessa exposição mútua 

emerge a responsabilidade pelo outro, uma vez que a precariedade, embora maximizada para 

uns, atravessa e vincula a todos (BUTLER, 2015). 

Ao defender que a não violência deve ser compreendida como luta e não como 

princípio abstrato, Butler (2015) sustenta que o apelo à não violência só possui legitimidade 

ética se não reproduzir a hierarquia que define previamente quais vidas merecem luto. É 

necessário que as vidas desqualificadas sejam enquadradas como passíveis de luto; do 

contrário, como se observa no caso dos imigrantes brasileiros, a convocação à não violência 

silencia diante das deportações daqueles que o Estado já classificou como deportáveis. 
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3 ENQUADRAMENTO JORNALÍSTICO E PRODUÇÃO DE SENTIDO NA 

COBERTURA DAS DEPORTAÇÕES 

Este capítulo apresenta a articulação entre referenciais teóricos e procedimentos 

metodológicos que orientam a análise da cobertura jornalística sobre o caso das deportações 

de janeiro de 2025. Inicialmente, discutem-se as contribuições da teoria do enquadramento e 

da produção social da notícia para compreender a construção da realidade jornalística. Em 

seguida, examinam-se a hierarquização das fontes e a centralidade do oficialismo na 

cobertura mediática, bem como os padrões de manipulação da imprensa, mobilizados como 

ferramentas analíticas para a leitura do corpus. Posteriormente, são apresentados os 

procedimentos metodológicos da pesquisa e, por fim, realiza-se a análise das matérias 

publicadas pelos portais G1 e CNN Brasil, examinando os enquadramentos e escolhas 

narrativas mobilizados na cobertura do episódio. 

3.1 Enquadramento e produção da realidade jornalística 

Dentro do campo da comunicação e de áreas correlatas, autores oferecem categorias 

analíticas que permitem compreender os fenômenos midiáticos enquanto processos de 

produção de sentido e organização da experiência social (ABRAMO, 2016; ENTMAN, 1993; 

SODRÉ, 2018; TRAQUINA, 2004). 

A Teoria do Enquadramento de Robert Entman (1993), em diálogo com a matriz 

goffmaniana, estabelece que a prática mediática consiste na seleção de aspectos específicos 

da realidade para torná-los mais salientes, “de forma a promover uma definição particular do 

problema, uma interpretação causal, uma avaliação moral e/ou uma recomendação de 

tratamento para o item descrito” (ENTMAN, 1993, p. 52). Esse processo implica uma 

definição sobre a natureza dos problemas e suas valorações éticas  

Assim, um frame40 dominante é aquele que apresenta a maior probabilidade de ser 

notado, processado e aceito por uma parcela significativa da audiência, em razão de sua 

saliência textual e de sua congruência com os esquemas cognitivos previamente 

internalizados pelos receptores. A disputa pelo controle desses frames é, nos termos do autor, 

o próprio "exercício do poder político": o frame que prevalece no texto jornalístico registra os 

40 Assim como no cinema o frame é a unidade básica que compõe a imagem, na cognição o frame é a unidade 
básica de sentido. Ele funciona como uma moldura que isola uma experiência do mundo (como um 
enquadramento faz com a realidade) para que possamos processá-la e dar nome às coisas (PEREIRA, 2023). 
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interesses que dominaram sua construção e, ao fazê-lo, consolida os sentidos que orientam a 

interpretação do público (ENTMAN, 1993, p. 5, tradução nossa). 

A análise de Molotch e Lester, recuperada por Traquina (2004), permite compreender 

o processo social que antecede e condiciona essa disputa. Ao afirmar que a concorrência 

entre news promoters41 envolve tanto a definição do que merece virar notícia quanto a 

definição do enquadramento que orientará sua interpretação pela opinião pública, Traquina 

(2004) inscreve o enquadramento no cerne da disputa de sentidos, situando a opinião pública 

como construção permanentemente disputada no pólo ideológico do campo jornalístico, 

aquele que define o jornalismo como serviço público, espaço natural da liberdade e reserva 

histórica da própria opinião pública. 

Para Entman (1993, p. 7), porém, a própria noção de opinião pública torna-se 

problemática nesse cenário: afinal, se diferentes enquadramentos de uma mesma questão 

podem produzir diferentes maiorias, o que seria a "verdadeira" opinião pública? E mais: 

quem detém a autoridade para estabelecê-la? 42 

A prerrogativa de enquadrar sustenta, por si só, um debate sobre a autoridade dos 

operadores do discurso mediático e sua legitimidade social para delimitar a esfera do visível 

(SEPÚLVEDA, 2022). Ao afirmar que os jornalistas são “participantes ativos na definição e 

na construção das notícias, e, por efeito, na construção da realidade” (TRAQUINA, 2004, p. 

22), implica-se que a notícia é dependente da presença do profissional; este, ao mobilizar sua 

técnica e subjetividade na construção da notícia, elabora uma narrativa capaz de moldar a 

visibilidade dos acontecimentos (SEPÚLVEDA, 2022; TRAQUINA, 2004). 

Assim sendo, as técnicas jornalísticas tornam-se indissociáveis dos sujeitos que as 

operam, uma vez que são atravessadas pela formação, pelos valores e pelos posicionamentos 

do profissional. Sepúlveda (2022)43, a partir de uma leitura butleriana, aprofunda essa questão 

ao afirmar que “não podemos desvincular a ‘técnica’ e o saber do jornalista do corpo que a 

reitera” (p. 244). No contexto brasileiro, o autor explica que as corporações jornalísticas 

gerenciam regimes de visibilidade que regulam o acesso ao real por meio de uma “retórica 

tecnocrata da objetividade, da imparcialidade e da neutralidade” (p. 243). Vinculadas a 

43 Cf. SEPÚLVEDA, Lucas Afonso. Um jornalismo sem raça? O inteligível e enlutável na cobertura da Folha de 
S.Paulo sobre a violência policial. Líbero, São Paulo, v. 25, n. 51, 2022. 

42 Esta última pergunta é uma inferência a partir do argumento de Entman (1993), que discute a impossibilidade 
de determinar a opinião "real" do público diante da maleabilidade produzida pelos enquadramentos, mas não 
formula explicitamente a questão da autoridade para definir qual enquadramento deve prevalecer. 

41 O termo news promoters (ou promotores de notícias), refere-se aos atores sociais: indivíduos, grupos ou 
instituições que buscam deliberadamente promover a ocorrência de eventos ou a disseminação de interpretações 
específicas para que estas ganhem visibilidade e se tornem notícia (TRAQUINA, 2004). 
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interesses particulares e políticos, as escolhas editoriais e as rotinas produtivas, para além de 

protocolos, passam a ser compreendidas como práticas encarnadas.  

Partindo dessa premissa, entende-se que a própria produção jornalística da informação 

não parte de uma enunciação abstrata, capaz de observar o mundo de forma neutra, mas de 

um sujeito situado, marcado por gênero, raça, classe social e uma história de vida específica. 

Sob a aparência performativamente construída de isenção, esse sujeito estabelece quais 

existências são reconhecidas como legítimas e quais permanecem fora do horizonte de 

apreensão ética. Consiste, desse modo, em uma subjetividade que opera como instância de 

poder na definição do inteligível (SEPULVEDA, 2022). 

Perseu Abramo (2016)44, ao tratar da manipulação como um processo sistemático de 

produção de uma realidade artificial que substitui a realidade factual, reconhece que a 

subjetividade do jornalista sempre estará presente, em algum grau, nas suas atividades, uma 

vez que a objetividade, em seu sentido puro e absoluto, é necessariamente inatingível. No 

entanto, isso não implica abandonar a busca pela objetividade como horizonte regulador. 

Diferentemente de posturas como neutralidade, imparcialidade ou isenção, que remetem ao 

campo da ação ou da moralidade, a objetividade, conforme propõe, 
situa-se no campo do conhecimento. A objetividade é uma categoria gnosiológica, 
epistemológica, mais que deontológica ou ontológica. A objetividade tem a ver com 
a relação que se estabelece entre o sujeito observador e o objeto observável (a 
realidade externa ao sujeito ou externalizada por ele), no momento do 
conhecimento. A objetividade não é um apanágio nem do sujeito nem do objeto, 
mas da relação entre um e outro, do diálogo entre sujeito e objeto; é uma 
característica, portanto, da observação, do conhecimento, do pensamento 
(ABRAMO, 2016, p. 56). 

 

Segundo Abramo (2016), ser neutro ou imparcial diante de conflitos reais não é 

desejável ao jornalismo, pois significaria não tomar partido da verdade ou da justiça. O 

jornalista deve tomar posição, especialmente nos espaços de opinião. Caso contrário, sua 

prática restringe-se ao que o autor denomina "falsa objetividade" (p. 57): a apresentação de 

dados superficiais, números e aparências, que ignora a complexidade da realidade e que, na 

verdade, configura-se como uma forma disfarçada de subjetividade. Contudo, é indispensável 

ao jornalista conhecer e regular seus próprios preconceitos e limitações, a fim de 

44 Perseu Abramo (1916–1996) foi jornalista, sociólogo e professor. Militante socialista e fundador do Partido 
dos Trabalhadores, dedicou-se à crítica do papel da grande imprensa na sociedade brasileira. A obra “Padrões 
de manipulação na grande imprensa”, publicada postumamente pela Fundação Perseu Abramo, reúne ensaios 
escritos entre o final dos anos 1980 e meados dos anos 1990, nos quais o autor delineia os mecanismos 
recorrentes de distorção da realidade na cobertura dos principais veículos de comunicação do país. A edição 
aqui utilizada (2. ed., 2016) inclui prefácios, apresentações e posfácio assinados por Aloysio Biondi, José Arbex 
Jr., Reginaldo Moraes, Hamilton Octavio de Souza e Patrícia Cornils. 
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aproximar-se ao máximo da objetividade com "conhecimento, vontade, controle e método" 

(p. 57). 

A relação entre o observador (jornalista) e o objeto observado (a realidade) sempre 

produzirá enquadramentos atravessados por algum viés. Contudo, isso não significa que o 

exercício jornalístico se reduza à vontade individual do profissional, uma vez que tal 

exercício se inscreve em uma macroestrutura institucional e econômica que condiciona o que 

o autor descreve como a presença e ausência de temas, grupos sociais e personagens na 

produção jornalística (ABRAMO, 2016). 

Nesse contexto, a própria definição do que será reconhecido como fato depende de 

operações prévias de sentido. Como observa Moraes (2016), os acontecimentos são 

apreendidos por meio de “enquadramentos que lhes dão significado e que avaliam sua 

relevância. O enquadramento é decisivo para definir os ‘dados da realidade’. O 

enquadramento formata a percepção” (MORAES, 2016, p. 14). O que circula publicamente 

como evidência ou dado objetivo resulta dessas escolhas estruturantes que organizam o 

campo do visível, do dizível e do interpretável. 

Assim, o processo de produção de sentido inscreve-se em um ambiente caracterizado 

pela mediação tecnológica da comunicação. Ao analisar a dinâmica da comunicação na 

sociedade midiatizada, Sodré (2018) argumenta que, no chamado bios virtual45, tende a 

predominar o signo indicial. O índice, na tradição semiótica, caracteriza-se por operar por 

contiguidade ou indicação, funcionando como um sinal que orienta a percepção ou a 

interpretação de um acontecimento. Nesse contexto, o texto informacional contemporâneo 

apresenta-se menos estruturado segundo a lógica hierárquica do discurso tradicional e passa a 

convidar o sujeito a orientar-se por índices necessários à sua navegação e compreensão do 

ambiente informacional. Assim, na sociedade mediada por tecnologias digitais e 

audiovisuais, o índice aparece como um tipo de signo particularmente adequado às formas de 

transmissão e circulação da informação baseadas em fluxos de imagens, dígitos e conexões 

técnicas (SODRÉ, 2018). 

Nesse quadro, diferentes elementos que organizam a navegação informacional no 

ambiente digital, como manchetes, chamadas, links ou notificações (JOHNSON, 2001), 

podem ser interpretados como manifestações dessa lógica indicial, na medida em que 

45 O bios virtual (ou bios midiático) define a quarta ecologia humana, isto é, uma ambiência tecnocultural em 
que o indivíduo está imerso em fluxos contínuos de informação e imagens que dissolve as fronteiras entre 
realidade física e simulação mediada, na qual a mídia constitui a substância das relações sociais em vez de um 
canal instrumental (SODRÉ, 2018). 
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funcionam como sinais que orientam o usuário dentro de um fluxo contínuo de informações. 

A função principal desses dispositivos consiste em indicar caminhos de acesso ao conteúdo e 

organizar a circulação da atenção no interior do sistema midiático. A informação passa, 

assim, a integrar um ambiente marcado pela velocidade das conexões e pela sucessão 

constante de conteúdos, no qual os procedimentos de leitura e atenção tendem a tornar-se 

mais velozes e contingentes (JOHNSON, 2001; SODRÉ, 2018). 

Inseridos em um ambiente marcado pela lógica da captação da atenção e da circulação 

contínua de conteúdos, recuperada por Sodré (2018) como "economia da atenção" (p. 57),46 

os portais de notícia operam em um contexto em que a disputa pela visibilidade torna-se 

elemento estruturante da produção informacional. Sodré (2018) recupera o diagnóstico 

formulado por Abramo (2016) sobre o jornalismo fortemente articulado às dinâmicas de 

mercado para corroborar essa interpretação, segundo o qual “o texto passa a ser mais 

importante que o fato que ele reproduz; a palavra, a frase, no lugar da informação; o tempo e 

o espaço da matéria predominando sobre a clareza da explicação; o visual harmônico sobre a 

veracidade ou a fidelidade” (ABRAMO, 2016, p. 44; SODRÉ, 2018, p. 106). 

A partir disso, pode-se compreender que, no interior de um regime comunicacional 

caracterizado pela predominância de sinais indiciais e pela circulação acelerada de conteúdos, 

o texto jornalístico tende a operar como narrativa explicativa de um acontecimento, bem 

como dispositivo de orientação dentro do fluxo informacional (ABRAMO, 2016; SODRÉ, 

2018). Nesse contexto, a produção cotidiana da imprensa engendra uma realidade artificial 

que se sobrepõe aos fatos concretos, criada pelos órgãos de comunicação por meio dos 

padrões de manipulação que estruturam a rotina jornalística. 

3.2 Oficialismo e hierarquização das fontes 

Ao tratar da relação entre imprensa e fontes, Abramo (2016) aborda a hierarquização 

dos enunciadores, revelando que há critérios predominantes na seleção das fontes autorizadas 

a falar. No lugar do fato, o que passa a importar é a versão, e esta deve vir preferencialmente 

de fontes oficiais, como autoridades estatais, lideranças sindicais, reitores ou qualquer figura 

que ocupe posição de autoridade em seu segmento. Essa prática, criticada por Abramo 

(2016), recebe a denominação de oficialismo, e consiste no privilégio concedido à versão 

dessas autoridades em detrimento de outras fontes ou mesmo da realidade factual. 

46 Originalmente formulada por Antonio Negri no contexto do capitalismo cognitivo, é articulada por Sodré 
(2018) para descrever a lógica do bios midiático. 
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Essa característica, no entanto, não é inerente à atividade jornalística em todos os 

tempos. Moraes (2016) identifica esse como um dos padrões recorrentes de manipulação da 

informação de forma hegemônica na grande imprensa brasileira especialmente durante os 

dois mandatos do governo Fernando Henrique Cardoso (1995–2002)47, quando as redações 

abandonaram progressivamente o jornalismo investigativo e a apuração aprofundada para 

reproduzir acriticamente o discurso oficial do Executivo federal. No âmbito das instituições 

governamentais, sob a lógica da grande imprensa, o oficialismo opera como um mecanismo 

de substituição do fato pela versão estatal. Na ausência dessa fonte, prevalece 
a versão oficial da autoridade cujo pensamento é o que mais corresponda ao do 
órgão de imprensa [...] de maneira a que o leitor não apenas acredite nela mas a 
aceite e adote [...] ela [a versão oficial] sempre vale mais do que as versões de 
autoridades subalternas, sempre muito mais que a dos personagens que não detêm 
qualquer forma de autoridade e, evidentemente, sempre infinitamente mais do que a 
realidade (ABRAMO, 2016, p. 45-46). 
 

Abramo (2016) alerta ainda que, quando sistematicamente praticado, o oficialismo “se 

transforma em autoritarismo”, na medida em que sufoca a pluralidade (ABRAMO, 2016, p. 

46). O leitor ou telespectador já não se depara com um confronto de interpretações, mas com 

um discurso unívoco que se apresenta como informação objetiva. Nessa direção, esclarece 

Butler (2019, p. 11): “decidir quais pontos de vista serão razoáveis no domínio público é 

decidir o que constituirá ou não a esfera pública do debate”. Em termos butlerianos, a própria 

delimitação do razoável, portanto, opera como critério institucional de reconhecibilidade: 

quando uma posição não se conforma à norma nacionalista dominante, ela tende a perder 

estatuto de credibilidade (ABRAMO, 2016; BUTLER, 2019, p. 11). 

Um efeito desse processo é a internalização dessas construções pelo próprio público. 

Quando determinados recortes, fontes reiteradas e juízos de valor se estabilizam como rotina, 

a realidade produzida pela imprensa passa a operar como evidência. O cidadão comum, cuja 

experiência direta alcança apenas uma fração do real, orienta sua percepção a partir dessa 

mediação estruturada. Nesse horizonte de sentido previamente delimitado, hierarquias 

sociais, relações de poder e até mesmo as possibilidades de transformação histórica tendem a 

aparecer como naturais, estáveis e incontornáveis (ABRAMO, 2016). 

No contexto das políticas migratórias, essa lógica se traduz em uma cobertura que 

privilegia declarações de autoridades sobre segurança nacional, controle de fronteiras ou 

acordos diplomáticos. Cogo (2011) observa que a visibilidade das subjetividades migrantes é 

47 Fernando Henrique Cardoso (1931–) é político brasileiro, filiado ao PSDB. Foi presidente do Brasil entre 
1995 e 2002, tendo seu governo marcado por reformas neoliberais e pela estabilização econômica com o Plano 
Real. Cf. CARDOSO, Fernando Henrique, Encyclopedia Britannica. 

 



59 

sistematicamente substituída pelas falas de porta-vozes institucionais, “policiais, autoridades 

de imigração, diplomatas, ministros, políticos e acadêmicos” (p. 12) dinâmica que está 

diretamente relacionada aos modos de cobertura privilegiados pela mídia. Consolida-se, 

assim, uma hierarquia em que as fontes governamentais ocupam o topo da credibilidade 

jornalística, enquanto as vozes da sociedade civil são relegadas a segundo plano ou 

simplesmente não aparecem (ABRAMO, 2016; COGO, 2011). 

Ampliando a discussão, é possível inferir que uma dinâmica de apuração centrada 

estritamente em fontes oficiais tende a negligenciar migrantes, especialistas e organizações da 

sociedade civil capazes de oferecer perspectivas qualificadas e humanizadas sobre o 

fenômeno migratório. Ancoradas na experiência cotidiana de acolhimento e na defesa de 

direitos, essas instâncias poderiam ampliar a compreensão pública do tema. No entanto, como 

evidencia Cogo (2011, p. 22), quando tais fontes são incorporadas ao noticiário, costumam 

aparecer sob o registro da testemunhalidade. 

Cogo (2011) associa a noção de testemunhalidade à convocação do migrante para 

narrar sua experiência pessoal, em vez de sua participação como voz analítica ou propositiva 

no debate público. Segundo ela, essa inserção de falas imigrantes ocorre de forma periférica e 

ocasional, servindo antes como um campo de negociação simbólica do que como uma 

mudança estrutural na pauta. Ao serem conduzidas ao corpo da notícia, essas falas acabam 

presas à dualidade entre o "vítima" e o "vilão", o que limita o potencial de intervenção desses 

sujeitos no debate público. Nota-se que, quando a fonte imigrante surge no texto jornalístico, 

raramente o faz para pautar a política ou o direito. Sua aparição está mais associada a uma 

tentativa de “humanizar” a narrativa, a qual, comumente, recai na dramatização da 

experiência migratória (COGO, 2011). 

Leandro Lage (2013) corrobora argumentando que, no jornalismo, o testemunho do 

sofredor deixa de operar exclusivamente como fonte de informação e passa a integrar a 

própria configuração narrativa das matérias48. Nesses casos, a presença da testemunha é 

incorporada ao relato como forma de tornar sensível a experiência narrada, produzindo um 

encontro mediado com o sofrimento do outro.49 Ao mobilizar a presença corporal e a fala do 

49 Diálogo com a reflexão de Sontag sobre a exposição da dor alheia nas narrativas midiáticas, mesmo texto 
tensionado por Butler (2015). 

48 Lage (2013, p. 4–5) observa que as mídias “recorrentemente lançam mão do testemunho do sofrimento do 
outro sem se dar conta das implicações éticas dessa prática, tanto para o sofredor quanto para quem o ‘assiste’”. 
As aspas em “assiste” indicam a ambiguidade da posição do espectador, situada entre a proximidade afetiva 
proporcionada pela imagem e o distanciamento garantido pela mediação da tela. 
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indivíduo que sofre, o testemunho participa da construção de uma experiência encarnada50 do 

acontecimento, capaz de aproximar espectadores de uma dor que lhes é distante e de suscitar 

respostas afetivas diante do sofrimento narrado. 

A partir disso, é possível aproximar o argumento da formulação de Butler (2015) 

sobre os enquadramentos que condicionam a comoção pública, permitindo inferir que, se as 

narrativas jornalísticas constituem espectadores como testemunhas do sofrimento alheio, a 

experiência espectatorial passa a depender dos enquadramentos que organizam o sensível e 

das condições em que a comoção se articula a formas de resposta (BUTLER, 2015; LAGE, 

2013). 

3.3 Padrões de manipulação na imprensa 

Abramo (2016) chama atenção para um conjunto de padrões incorporados à rotina 

profissional que, longe de serem neutros, operam como mecanismos de produção de uma 

determinada realidade. Tais práticas constituem um método, operado por meio de técnicas 

reconhecidas e legitimadas no interior das redações, ensinadas e aperfeiçoadas em processos 

formativos que articulam universidade, mercado e cultura profissional. Distinguem-se em 

cinco padrões: ocultação, fragmentação, inversão, indução e o padrão global (específico do 

telejornalismo). 

Segundo o autor, esses padrões incidem em momentos estratégicos da produção 

jornalística, da pauta à edição. Nesses momentos, orientam decisões sobre o que deve ou não 

ser considerado fato jornalístico, quais aspectos de um acontecimento merecem visibilidade e 

como devem ser apresentados ao público. Amparada na falsa distinção entre fatos 

jornalísticos e não jornalísticos, a rotina produtiva converte escolhas editoriais em 

procedimentos aparentemente técnicos. Como observa Abramo (2016, p. 40), essa concepção 

acaba por atuar como "uma racionalização a posteriori [...] na manipulação do real". O efeito 

é a sobreposição de uma construção editorial sobre a pluralidade do acontecimento, de modo 

que o que chega ao público reflete a aplicação desses padrões produtivos, que fixam um 

sentido determinado sobre a multiplicidade inerente ao fato. 

O diálogo com a obra de Abramo (2016) fornece a base instrumental para examinar as 

estratégias da cobertura jornalística. Por meio das categorias de ocultação, fragmentação, 

50Ao abordar o testemunho pela via da “encarnação”, Lage (2013) enfatiza a presença sensível da testemunha no 
interior do relato, pela qual a corporeidade do sofredor intensifica a experiência mediada do sofrimento. 
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inversão, indução, o padrão global e a prática do oficialismo, torna-se possível analisar a 

estrutura das narrativas, estabelecendo o nexo com a metodologia descrita a seguir. 

3.4 Metodologia 

A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza documental e com 

abordagem analítico-interpretativa, voltada à investigação dos enquadramentos jornalísticos 

produzidos pela imprensa brasileira sobre as deportações de brasileiros dos Estados Unidos 

ocorridas em 24 de janeiro de 2025. 

A análise do corpus será conduzida por meio de uma articulação direta entre teoria e 

empiria. Os conceitos e categorias mobilizados são apresentados e operacionalizados sobre as 

matérias jornalísticas, evitando aplicações abstratas. Cada ferramenta analítica é explicitada e 

sua manifestação concreta é demonstrada nos textos selecionados, o que viabiliza a 

compreensão dos enquadramentos produzidos pela cobertura. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, utilizam-se as contribuições de Perseu 

Abramo (2016), especificamente os estudos sobre padrões de manipulação na imprensa e a 

noção de oficialismo, além das reflexões de Denise Cogo (2011) sobre a semantização 

negativa do migrante e a hierarquização de fontes. Complementarmente, recorre-se às 

diretrizes terminológicas do ACNUR (2020) e da OIM (2024) para indicar a análise das 

escolhas lexicais empregadas pelos veículos. 

A interpretação dos dados ancora-se nas formulações teóricas apresentadas. O regime 

indiciário do bios virtual em Sodré (2018), a produção da ilegalidade em De Genova (2002) e 

a noção de precariedade e enquadramento em Butler (2015; 2018; 2019) fundamentam a 

leitura do objeto. Somam-se a esse horizonte as discussões de Stumpf (2006) sobre 

crimigração e de Lage (2013) sobre o testemunho do sofrimento, articulando os sentidos 

produzidos pela cobertura das deportações. 

3.4.1 Delimitação do corpus 

O corpus da pesquisa foi delimitado a partir da seleção de 15 matérias jornalísticas 

publicadas pelos portais CNN Brasil e G1. A seleção dos portais fundamenta-se na relevância 

e no alcance dessas plataformas no ecossistema midiático brasileiro. Utilizou-se a plataforma 

Similarweb para mensurar o alcance do portal, dada sua consolidação como ferramenta 

padrão para pesquisas que requerem dados quantitativos sobre audiência online. Além disso, 

recorreu-se ao projeto Media Ownership Monitor Brazil (MOM, 2017) que, conduzido pelo 
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Intervozes e pela Global Media Registry, mapeia a propriedade dos meios de comunicação no 

país e oferece indicadores sobre concentração midiática, transparência e riscos ao pluralismo. 

O portal G1, controlado pelo Grupo Globo, é identificado pelo MOM (2017) como o 

principal conglomerado de mídia do país. Segundo a pesquisa, o grupo detinha, à época, nove 

dos 50 veículos de maior alcance nacional, com uma fatia de público superior à soma dos 

quatro grupos subsequentes. Dados mais recentes, do ranking da Similarweb para a categoria 

"News & Media Publishers" no Brasil (2026), indicam que o domínio globo.com ocupa 

consistentemente a primeira posição entre os sites de notícias mais acessados do país. 

A inclusão da CNN Brasil fundamenta-se em sua rápida consolidação no cenário 

jornalístico digital após sua fundação em 2020. De acordo com o ranking da Similarweb para 

janeiro de 2026, o domínio cnnbrasil.com.br mantém-se estável como o terceiro site de 

notícias mais acessado do Brasil. Somado a isso, há o critério de matriz editorial, que 

justifica-se por sua condição de franquia de uma organização estadunidense, o que permite 

aplicar, a posteriori, as reflexões de Cogo (2011) sobre a tendência da imprensa nacional em 

pautar a migração por meio da reprodução de lógicas e materiais estrangeiros.  

A delimitação cronológica do corpus é de 24 a 27 de janeiro de 2025. O recorte dos 

três primeiros dias de cobertura baseia-se na necessidade de capturar o debate em seu estado 

inaugural, permitindo observar a construção dos sentidos primários atribuídos ao episódio, os 

enquadramentos acionados pela imprensa, as escolhas lexicais operadas sob a urgência das 

rotinas produtivas e os primeiros sentidos atribuídos ao acontecimento. Contudo, 

reconhece-se, que este curto intervalo exclui desdobramentos posteriores e repercussões de 

longo prazo do caso, como possíveis investigações mais aprofundadas, posicionamentos 

oficiais ou o desdobramento dos fatos. 

Admite-se, complementarmente, que o foco nos dois portais de maior alcance deixa 

de fora veículos que potencialmente apresentam leituras contra-hegemônicas ou enfoques 

editoriais distintos sobre o fenômeno das deportações. É o caso, por exemplo, de veículos de 

mídia independente e investigativa como Agência Pública, Brasil de Fato, ICL Notícias, 

Mídia Ninja e The Intercept Brasil, cujo histórico de cobertura de direitos humanos e 

migrações poderia oferecer contrapontos relevantes aos enquadramentos da grande imprensa. 

Da mesma forma, a Agência Brasil, enquanto veículo de comunicação pública estatal, 

apresentou uma cobertura sistemática do acolhimento aos repatriados, constituindo outro 

ângulo possível de análise. 
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A inclusão dessas perspectivas em investigações futuras permitiria uma compreensão 

mais abrangente do campo discursivo, com outras lógicas editoriais que oferecem leituras 

contra-hegemônicas. Pela natureza qualitativa do estudo, os resultados estão ancorados no 

referencial teórico adotado, mantendo a consistência com o olhar analítico proposto em 

detrimento de pretensões de neutralidade ou exaustividade. 

3.4.2 Procedimentos de coleta do corpus 

A coleta do material foi realizada por meio do recurso de busca avançada do Google, 

utilizando a ferramenta de intervalo personalizado para delimitar o recorte temporal de 24 a 

27 de janeiro de 2025. Foram empregados os seguintes descritores, em suas variações de 

singular e plural, combinados aos nomes dos veículos selecionados: "deportação", 

"deportado", "repatriado", "imigrante", "ilegal", "número" e "especialista", com posterior 

verificação da ocorrência dos termos por meio da ferramenta Ctrl+F. A opção por estes 

termos justifica-se pela necessidade de captar as principais nomeações e abordagens possíveis 

para o fenômeno, considerando que os veículos podem empregar léxico variado para se 

referir aos sujeitos e aos processos em cobertura. 

A partir desse levantamento, chegou-se a um total de 30 matérias. Destas, foram 

selecionadas para compor o corpus definitivo da pesquisa apenas aquelas que incorporaram, 

na manchete ou no corpo da notícia, o voo com 158 passageiros deportados dos Estados 

Unidos, dos quais 88 eram brasileiros, ocorrido em Manaus e Confins. Consideramos, além 

do desembarque, matérias publicadas antes e durante o trajeto, que mencionam que o voo 

estava previsto, que brasileiros estavam sendo deportados ou que o avião estava a caminho. 

Aplicados esses recortes, o corpus final da análise é composto por 15 matérias. O 

detalhamento desse conjunto de dados é apresentado na tabela seguinte: 
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TABELA 1: Matérias selecionadas para análise da cobertura das deportações 

 

 

Ord. Veículo Título da matéria Data Nº e página do anexo 

ANTES DO DESEMBARQUE 

01 G1 Casa Branca 
divulga imagens de 
primeiras 
deportações de 
imigrantes nos 
EUA; VEJA 

24/01/2025 Anexo 1; p. 82 

02 G1 Primeiro voo de 
deportados da era 
Trump com destino 
ao Brasil chega 
nesta sexta  

24/01/2025 Anexo 2; p. 92 

03 CNN 
Brasil 

Primeiro voo com 
brasileiros 
deportados por 
Trump chega ao 
Brasil hoje 

24/01/2025 Anexo 3; p. 98 

APÓS O DESEMBARQUE (MANAUS E CONFINS) 

04 G1 Vídeo mostra 
deportados dos 
EUA chegando 
algemados e com 
pés acorrentados 
ao Brasil 

25/01/2025 Anexo 4; p. 101 

05 CNN 
Brasil 

Governo determina 
retirada de algemas 
de 88 brasileiros 
deportados 

25/01/2025 Anexo 5; p. 103 

06 CNN 
Brasil 

Entenda situação 
de brasileiros 
deportados pelos 
EUA que 
aterrissaram em 
BH 

25/01/2025 Anexo 6; p. 108 

07 G1 Lewandowski 
proíbe uso de 
correntes e 

25/01/2025 Anexo 7; p. 113 
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algemas e 
determina avião da 
FAB para 
deportados dos 
EUA 

08 G1 Avião da FAB com 
brasileiros 
deportados dos 
EUA chega a BH 

25/01/2025 Anexo 8; p. 115 

09 CNN 
Brasil 

Brasileiros 
deportados relatam 
agressões e 
maus-tratos em 
voo dos EUA 

26/01/2025 Anexo 9; p. 120 

10 G1 Brasileiro 
deportado vendeu 
tudo o que tinha e 
gastou mais de R$ 
170 mil para entrar 
ilegalmente nos 
EUA: 'vou 
recomeçar do zero' 

26/01/2025 Anexo 10; p. 124 

11 G1 Uso 
‘indiscriminado’ 
de algemas viola 
acordo, e Brasil 
cobrará EUA por 
tratamento 
‘degradante’ a 
deportados, diz 
Itamaraty 

26/01/2025 Anexo 11; p. 128 

12 G1 Fumaça em avião e 
mecânico a bordo: 
brasileiros 
deportados dos 
EUA falam sobre 
medo de morrer no 
voo 

26/01/2025 Anexo 12; p. 133 

13 G1 Brasileiros ilegais 
relatam aflição e 
alerta diante de 
deportação em 
massa nos EUA: 
'Está todo mundo 

26/01/2025 Anexo 13; p. 136 
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meio tenso por 
aqui' 

14 G1 Mais de 7 mil 
brasileiros foram 
deportados dos 
EUA desde 2020, 
segundo a PF 

27/01/2025 Anexo 14; p. 139 

15 CNN 
Brasil 

Governo Biden 
deportou mais de 3 
mil imigrantes para 
o Brasil em dois 
anos 

26/01/2025 Anexo 15; p.  142 
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3.4.3 Análise da cobertura jornalística 

A seguir, a análise do corpus a partir dos padrões de manipulação de Abramo (2016). 

Como discutido anteriormente, essas categorias, ocultação, fragmentação, inversão, indução e 

o padrão global, fornecem a base para examinar como G1 e CNN Brasil operaram seus 

enquadramentos nos primeiros três dias de cobertura das deportações. 

3.4.3.1 Ocultação 

O Padrão de Ocultação constitui o primeiro dos padrões descritos por Abramo (2016) 

e opera no momento anterior à própria narrativa, ao da decisão sobre o que merece ou não se 

tornar fato jornalístico. Refere-se de um "deliberado silêncio militante sobre determinados 

fatos da realidade" (Abramo, 2016, p. 40), que elimina do campo de visibilidade pública 

aquilo que, se noticiado, poderia contrariar interesses ou visões de mundo hegemônicos. O 

que fica de fora da pauta simplesmente deixa de existir para o leitor, ainda que integre a 

complexidade do real. 

A matéria "Entenda a situação de brasileiros deportados pelos EUA que estão em 

Manaus", publicada pela CNN Brasil entre os dias 25 e 26 de janeiro de 2025, sugere explicar 

o que se passa com os brasileiros que ali estavam. No entanto, dedica-se a descrever os 

procedimentos burocráticos que envolvem a deportação, a logística do traslado e os próximos 

passos da operação. Não há desdobramentos sobre como foi a experiência daqueles que 

vivenciaram a situação, apesar da matéria trazer um compilado de imagens dos deportados 

deitados em colchões no chão do aeroporto de Manaus. Nenhuma linha do texto menciona o 

uso de algemas e correntes. Numa leitura butleriana, a possibilidade da imagem agir como 

um mecanismo de interpelação ética ao leitor é interditada pelo enquadramento textual que a 

acompanha (BUTLER, 2015; 2019). 

A ocultação aqui revela como a prática jornalística opera na gestão política do que é 

digno de representação. Recuperando a concepção bourdieusiana de "ocultar mostrando",51 a 

imagem, de fato, foi veiculada, mas o que deveria ser revelado sobre as estruturas que 

tornaram possível aquela violência permaneceu fora do alcance da compreensão (ABRAMO, 

2016; BUTLER, 2015; BORDIEU, 1997). 

51 "[...] ocultar mostrando, mostrando uma coisa diferente do que seria preciso mostrar caso fizesse o que 
supostamente faz, isto é, informar; ou ainda mostrando o que é preciso mostrar, mas de tal maneira que não é 
mostrado ou se torna insignificante, ou construindo-o de tal maneira que adquire um sentido que não 
corresponde absolutamente à realidade"(BOURDIEU, 1997, p. 24). 
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3.4.3.2 Fragmentação 

Ao enumerar as práticas de seleção de aspectos e descontextualização dos 

acontecimentos no processo de produção da notícia, o autor descreve o Padrão de 

Fragmentação (p. 42). Refere-se ao processo pelo qual a realidade é estilhaçada em fatos 

isolados, destituída de suas causas, consequências e vínculos com o todo. Por meio da seleção 

arbitrária de aspectos particulares e de sua consequente descontextualização, os dados perdem 

seu significado original ou adquirem outro, distinto ou até antagônico ao real (ABRAMO, 

2016). 

Na prática, quando a descontextualização incide sobre populações específicas, 

produz-se efeitos concretos de categorização e hierarquização social. É o que se observa na 

cobertura migratória brasileira, que tende a converter processos socioculturais em questões de 

ordem burocrática e estatística (COGO, 2011), ao que corrobora Costa (2025), “os imigrantes 

são frequentemente ‘coisificados’, reduzidos a números, estatísticas ou problemas a serem 

resolvidos”. 

Voltando a Cogo (2011), a aproximação do repórter em relação às vivências diárias 

dos sujeitos migrantes é “[...] substituída pelos materiais das agências de notícias, por 

matérias traduzidos de jornais europeus e norte-americanos e elaboradas na redação" (COGO, 

2011, p. 12), o que, pode-se inferir, afasta a cobertura da realidade brasileira, suprimindo 

aspectos que apenas uma apuração local poderia evidenciar. 

No caso das deportações de janeiro de 2025, verifica-se a ocorrência da quantificação 

do fenômeno nas seguintes matérias: 
Mais de 7 mil brasileiros foram deportados dos EUA desde 2020, segundo a PF  
(G1, 27/01/2025). 
 
Governo Biden deportou mais de 3 mil imigrantes para o Brasil em dois anos (CNN 
Brasil, 26/01/2025). 

 

A matéria do G1 (2025) anuncia o protagonismo do número, "Mais de 7 mil 

brasileiros", e da fonte oficial,  "segundo a PF", logo no título. Aqui, a fragmentação se 

articula com o oficialismo, em que o dado bruto, fornecido por uma autoridade estatal, é 

apresentado como suficiente, dispensando apuração complementar (ABRAMO, 2016). 

A matéria da CNN Brasil (2025) dedica-se a uma extensa catalogação de dados: 32 

voos, 3.660 pessoas, listagem de datas e companhias aéreas entre 2023 e 2025. Apresentados 

como informação objetiva, os números não acompanham contextualização que lhes confira 

sentido. Não há menção às causas estruturais das deportações, às políticas migratórias 
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estadunidenses que as viabilizam, tampouco às condições em que essas remoções ocorrem. 

Os deportados são apresentados como unidades estatísticas (COGO, 2011). 

A seção "Apoio aos deportados", ao afirmar que "não há uma obrigatoriedade, por 

parte do governo federal, em dar apoio aos deportados, segundo especialistas ouvidos pela 

CNN", isola esta informação de seu contexto político e jurídico. Não se estabelece um porquê 

de não haver obrigatoriedade e não se investiga se deveria haver. Recorrendo ao recurso 

"segundo especialistas", a matéria também não contextualiza quem são essas autoridades, se 

são organizações da sociedade civil ou outros (CNN BRASIL, 2025). 

3.4.3.3 Inversão 

Outro padrão que pode ser percebido nas coberturas migratórias é o Padrão de 

Inversão. Segundo Abramo (2016), remete ao procedimento onde o texto torna-se mais 

importante que o acontecimento; a palavra, mais relevante que aquilo que nomeia. Opera-se, 

assim, A moldagem do evento por critérios de noticiabilidade que circunscrevem a 

multiplicidade do real em uma perspectiva editorial específica. 

Embora opere com categorias próprias, Cogo (2011) observa a incidência dessa lógica 

ao descrever como a cobertura mídia brasileira sobre as migrações é marcada por uma 

semantização negativa e “policialesca”: 
Nomeados como ilegais, clandestinos, irregulares, refugiados, deportados, os 
imigrantes são alvos de uma semantização negativa e “policialesca” que inclui 
intolerância, violência, desemprego, isolamento, preconceito, pobreza, condenação, 
fiscalização, deportação, expulsão, fuga, tráfico, punição ou detenção. Os títulos de 
algumas das matérias mapeadas sugerem a ênfase em uma “criminalização” em que 
os imigrantes, embora cheguem a ocupar a posição de sujeito, aparecem, na maioria 
das vezes, como “pacientes” ou “experimentadores” das ações de “outros”, 
geralmente as autoridades ou de aparatos policiais (COGO, 2011, p. 14). 
 

Quando a cobertura jornalística reitera esse léxico criminalizante, nomeia os sujeitos e 

os fixa na posição de "pacientes" ou "experimentadores" das ações de autoridades e aparatos 

policiais (COGO, 2011, p. 14). É o que se observa em manchetes como: 
Brasileiros ilegais relatam aflição e alerta diante de deportação em massa nos EUA: 
“Está todo mundo meio tenso por aqui” (G1, 26/01/2025). 
 
Brasileiro deportado vendeu tudo o que tinha e gastou mais de R$ 170 mil para 
entrar ilegalmente nos EUA: “vou recomeçar do zero” (G1, 26/01/2025). 
 

​ Os títulos, ao empregarem o termo "ilegal" e suas variações, operam a inversão na 

medida em que a versão apresentada (o migrante como criminoso) substitui a realidade 

factual (a infração administrativa), construindo uma realidade na qual o sujeito deportado é 
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antes de tudo um transgressor da lei, generalizando os casos. Quando não aplicada à 

manchete, esta percepção surge no corpo da notícia: 
As imagens divulgadas mostram imigrantes ilegais sendo escoltados por agentes 
[…] fazem parte da operação de deportação em massa prometida por Trump (G1, 
24/01/2025, grifo nosso). 
 
A política de deportação de imigrantes ilegais foi um dos pilares da campanha do 
republicano à reeleição (G1, 27/01/2025, grifo nosso) 
 
Estimativas apontam que cerca de 11 milhões de imigrantes ilegais vivem no 
território americano atualmente. Destes, 230 mil são brasileiros, segundo o Pew 
Research Center (G1, 26/01/2025, grifo nosso). 
 
O frentista Carlos Vinícius de Jesus, de 29 anos, um dos 88 brasileiros deportados 
dos EUA [...] tentou entrar ilegalmente nos EUA, com a esperança de ajudar a 
família (CNN Brasil, 26/01/2025, grifo nosso). 
 
Carlos Vinícius de Jesus foi um dos brasileiros expulsos dos Estados Unidos […] 
tentou entrar ilegalmente nos EUA (G1, 26/01/2025, grifo nosso). 

 

O G1 (2025), ao traduzir o dado do Pew Research Center, que utiliza o termo técnico 

"unauthorized immigrants" (imigrantes não autorizados), por "imigrantes ilegais", opera uma 

imprecisão terminológica que distorce o sentido original da pesquisa (Pew Research Center, 

2024). 

Segundo a Agência da ONU para Refugiados (ACNUR, 2020), o uso do termo 

"ilegal" relacionado às migrações "carrega uma conotação altamente negativa e depreciativa 

da situação de ser migrante" (p. 45), passando a ideia de que migrar seria uma atividade 

ilícita, quando deveria ser considerado um direito humano. Em seu guia de cobertura 

jornalística humanitária, a agência esclarece que ficar sem documentos é uma infração 

administrativa, e não um ato criminoso, razão pela qual o termo "deve ser evitado e 

substituído por 'em situação irregular', 'indocumentado' ou 'sem documentos'". 

O ACNUR (2020) alerta ainda que o uso de termos como "invasão" ou "clandestino" 

fixa os migrantes em uma posição de ameaça, desviando o foco de causas estruturais como 

deslocamentos forçados, conflitos e perseguições. O relatório de 2024 da Organização 

Internacional para as Migrações (OIM) corrobora ao apontar que a realidade migratória é 

muito mais complexa do que as manchetes sensacionalistas sugerem: é uma dinâmica regular, 

segura e regional, motivada pela busca de subsistência, mas distorcida pela politização e pela 

desinformação no discurso público (OIM, 2024). 

Nesse sentido, ao reiterar um léxico criminalizante, a cobertura jornalística produz um 

discurso crimigratório (STUMPF, 2006). Insere-se o migrante no campo do perigoso, da 

ameaça, onde os termos reforçam uma lógica de invasão, denotam algo a ser contido ou 
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controlado. Mesmo termos que podem soar como sinônimos, neutros ou até positivos como 

"repatriação" ("voltar para a pátria"), frequentemente encobrem processos de deportação 

forçada e violenta (COGO, 2011; VENTURA, 2016). 

3.4.3.4 Padrão Global 

O Padrão Global, conforme definido por Abramo (2016, p. 52), estrutura a notícia 

televisiva em uma sequência de três momentos que operam como um espetáculo de cena. No 

primeiro ato, denominado Exposição do Fato, a cobertura privilegia aspectos emocionais e 

sensacionalistas. O segundo momento, "A Sociedade Fala", introduz testemunhos 

individuais, dores e alegrias dos personagens envolvidos. O terceiro ato, "A Autoridade 

Resolve", apresenta a intervenção institucional para a repressão do "Mal" e a manutenção da 

ordem. Segundo Abramo (2016), "frequentemente, ao Terceiro Ato [...] segue-se um Epílogo, 

em que a própria emissora [...] reforça o papel resolutório, tranquilizador e alienante da 

autoridade" (p. 52). Esta organização narrativa reduz a complexidade do evento a um 

esquema de inteligibilidade centrado na autoridade, o que dá lugar a uma percepção passiva 

que desestimula a autonomia do espectador. 

Infere-se que é esta encenação resolutória que Lage (2013) coloca em questão ao 

analisar o testemunho do sofrimento, ainda que não mencione a tipologia proposta por 

Abramo (2016). Lage problematiza diretamente o que o Padrão Global habitua, isto é, a 

presença do sofredor como recurso narrativo, em que o testemunho é mobilizado para 

organizar uma economia afetiva que aproxima e, ao mesmo tempo, distancia o espectador do 

sofrimento narrado. 

Ao dialogar com Paul Frosh e Amit Pinchevski, o autor discute o testemunho 

midiático como fenômeno que envolve três atos simultaneamente: a presença de testemunhas 

nos relatos da mídia, a possibilidade de a própria mídia testemunhar e o posicionamento das 

audiências como testemunhas dos acontecimentos narrados. Assim, o segundo ato do padrão 

Global torna-se, em Lage (2013), objeto de interrogação ética: o que significa convocar a 

audiência a testemunhar a dor do outro sem lhe oferecer um lugar efetivo de resposta? 

Embora o Padrão Global tenha sido formulado a partir da estrutura do telejornalismo, 

suas premissas mantêm-se abrangentes e plenamente aplicáveis ao ecossistema digital. É 

possível, portanto, estabelecer um diálogo entre essa prática e as matérias de portal que, ao 

incorporarem recursos multimídia e narrativas dramáticas, reorganizam a lógica dos três atos 

no ambiente das mídias convergentes. 
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Na matéria intitulada "Fumaça em avião e mecânico a bordo: brasileiros deportados 

falam sobre medo de morrer no voo" (G1, 26/01/2025), ao primeiro ato, Exposição do Fato, 

se anuncia na manchete. A imagem que acompanha a matéria (dos deportados no aeroporto e 

da aeronave) reforça visualmente a narrativa. O segundo ato, "A Sociedade Fala", é ocupado 

integralmente pelos testemunhos dos deportados, que narram, em primeira pessoa, o 

momento em que a fumaça invadiu a cabine, o pânico instaurado e a sensação de que o avião 

poderia cair. Suas falas, entrecortadas, convocam a audiência a testemunhar, junto com os 

sobreviventes, a experiência limite, aproximando-se afetivamente do ocorrido. O terceiro ato, 

"A Autoridade Resolve", comparece na figura da FAB, que entra em cena como instância de 

resgate, que traz segurança e ordem ao caos. O Estado brasileiro, figurado na aeronave que 

transporta os deportados com dignidade, resolve o problema criado pela ação americana. 

O que se revela é a dupla operação do testemunho nessa estrutura. Por um lado, ele é 

o que sustenta o segundo ato, permitindo que a "sociedade fale" e que a audiência se comova. 

Por outro, essa mesma comoção é capturada e neutralizada pelo terceiro ato que, ao deslocar 

a resolução para a autoridade, desobriga o espectador de qualquer resposta ética ou política. 

Pensando no foco concedido à autoridade no terceiro ato, observa-se a predominância 

de fontes oficiais na cobertura do caso. Ao examinarmos o conjunto das 15 matérias que 

compõem o corpus, destacamos a recorrência do Itamaraty, da Polícia Federal e do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública. Observam-se, aqui, as versões oficiais ganharem espaço na 

narrativa, enquanto as demais fontes, incluindo a dos próprios afetados, foram relegadas a 

segundo plano ou sequer aparecem. 

Organizações como o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), que 

passou a coordenar o acolhimento humanizado nos aeroportos, e a Organização Internacional 

para as Migrações (OIM), que atuou na assistência psicossocial e na reintegração dos 

repatriados, poderiam oferecer perspectivas institucionais qualificadas sobre o fenômeno. A 

ministra Macaé Evaristo, chefe do MDHC, chega a ser mencionada em quatro das quinze 

matérias analisadas, no entanto, sua participação se restringe a um ato protocolar de recepção 

no aeroporto, sem que qualquer informação sobre as políticas de acolhimento do órgão seja 

apresentada. 
O avião [...] pousou no Aeroporto Internacional de Belo Horizonte, em Confins, por 
volta das 21h deste sábado (25). A ministra dos Direitos Humanos, Macaé Evaristo, 
estava no terminal para receber os brasileiros (G1, 25/01/2025). 
 
“As denúncias que nos chegaram são muito graves", afirmou a ministra dos Direitos 
Humanos, Macaé Evaristo, em Confins (CNN BRASIL, 26/01/2025). 
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Contudo, em entrevista para o G1, a ministra classificou as denúncias como graves 

violações de direitos humanos e afirmou que, embora os países tenham autonomia para 

definir suas políticas migratórias, tais políticas não podem sobrepor-se aos direitos 

fundamentais das pessoas. Ainda que sem aprofundar responsabilidades, a declaração 

introduz no noticiário um elemento crítico às ações do Estado americano. Na mesma ocasião, 

segundo a reportagem da Agência Brasil (LONGUINHO, 2025), a ministra também 

manifestou uma preocupação específica com a situação das crianças que estavam a bordo e 

solicitou que as famílias com crianças tivessem prioridade no momento do desembarque em 

solo brasileiro. 

3.4.3.5 Indução 

Além dos padrões anteriores, Abramo (2016) identifica o que se denomina Padrão da 

Indução. Diferentemente dos demais, ele não opera isoladamente, mas como resultado da 

ação articulada das outras formas de manipulação ao longo do processo produtivo. Esse 

padrão designa o efeito cumulativo produzido no público, isto é, a internalização de uma 

realidade artificial, construída e reiterada pela imprensa, como se fosse a própria realidade. 

Nas palavras do autor, "o leitor é induzido a ver o mundo como ele não é, mas sim como 

querem que ele o veja" (p. 49). 

Sodré (2018) aproxima-se dessa formulação ao afirmar que a mídia cria um "mundo 

especializado do estético" e uma "realidade imaginarizada" (p. 119-122). A mídia, 

especialmente a televisiva e a digital, opera frequentemente por meio de estratégias sensíveis 

que mobilizam emoção, estesia e signos indiciais. Nesse processo, observa-se o predomínio 

do "fazer sentir" sobre o "fazer pensar".52 Com essa expressão, o autor refere-se à maior 

centralidade da dimensão afetiva e sensorial em relação à racionalidade argumentativa nos 

discursos midiáticos, isto é, em vez de privilegiar o convencimento por meio do debate 

racional de ideias, a comunicação contemporânea recorre à produção de sensações e emoções 

como forma de mobilizar a atenção do público. 

Depreende-se que, no ambiente midiatizado, o padrão da indução, formulado por 

Abramo (2016), dispõe de condições favoráveis para operar, pois a velocidade do fluxo 

informacional impede que o público retenha elementos para confrontar a realidade artificial 

com o real, levando-o a internalizar como natural aquilo que é, na verdade, uma construção 

52 Ressalve-se que a distinção entre "fazer sentir" e "fazer pensar" estabelece um dualismo que pressupõe a 
exclusão mútua entre afeto e racionalidade. É necessário observar tal dicotomia com cautela, uma vez que o 
afeto não constitui uma dimensão ausente de cognição, mas uma forma específica de processamento da 
realidade. 
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editorial contínua. Como observa Arbex Jr. (2016), a "revolução conservadora" propiciada 

pela tecnologia introduziu um novo mecanismo não analisado por Abramo: a fabricação 

social da amnésia mediante a imposição da velocidade informativa (ARBEX JR., 2016, p. 22; 

SODRÉ, 2018). No contexto da economia da atenção midiática, imagens que mobilizam 

espanto, comoção e afeto são capazes de favorecer o acesso, a leitura e o compartilhamento. 

Analisando o tratamento dado pelas matérias do G1 e da CNN Brasil às imagens 

divulgadas pela Casa Branca em 24 de janeiro de 2025, é possível observar essa dinâmica. As 

fotografias publicadas via X pela porta-voz Karoline Leavitt mostravam imigrantes 

algemados embarcando em aeronaves militares. Carregadas de simbolismo bélico (CHADE, 

2025), as imagens imediatamente mobilizam o "fazer sentir" (SODRÉ, 2018) por seu impacto 

visual, acompanhadas pelo tom imperativo e inapelável da legenda: “Os voos de deportação 

começaram. O presidente Trump está enviando uma mensagem forte e clara para o mundo 

inteiro: se você entrar ilegalmente nos Estados Unidos da América, enfrentará consequências 

severas” (G1; LEAVITT, 2025). Na manhã do dia 24, a imprensa brasileira reproduzia 

amplamente essas imagens para anunciar o início das deportações do governo Trump 2.0: 
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Figura 01: Porta-voz da Casa Branca anuncia início das deportações com imagens de imigrantes 

embarcando em aviões militares. Fonte: X. 

 

 

Figura 02: Captura de tela mostrando resultados de busca no Google com manchetes de diferentes 

portais de notícia sobre as deportações de brasileiros dos Estados Unidos em janeiro de 2025. Fonte: Google. 

 

No entanto, como se verificaria nas horas seguintes, não é possível comprovar que os 

brasileiros que desembarcaram em Manaus estavam naquelas imagens (METRÓPOLES, 

2025; AEROIN, 2025). O voo que os trouxe ao Brasil foi, desde o início da operação, 

realizado por uma aeronave comercial fretada.53 Desde 2022, o Brasil não recebia deportados 

53 O voo que continha os imigrantes brasileiros partiu de Alexandria, Louisiana (EUA), na madrugada de 24 de 
janeiro de 2025, a bordo de um Airbus A320 da Global Crossing Airlines. Após escala técnica no Panamá, a 
aeronave seguiu para o Brasil, mas precisou realizar um pouso não programado em Manaus (AM) por volta das 
18h do mesmo dia, devido a falhas no sistema de ar-condicionado e presença de fumaça na cabine. Diante das 
condições inadequadas do avião e do uso de algemas nos deportados, o governo brasileiro interveio, 
determinando a retirada das correntes e proibindo a continuação do voo. Os 88 brasileiros permaneceram em 
Manaus por quase 24 horas, sendo transportados no dia 25 de janeiro por um avião KC-30 da Força Aérea 
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em aeronaves militares estadunidenses; a prática seria retomada apenas em agosto de 2025, 

com outros brasileiros deportados (AEROIN, 2025). Na ocasião da operação de 24 de janeiro, 

contudo, não havia qualquer negociação nesse sentido (CORREIO BRAZILIENSE, 2025). 

Embora a cobertura tenha se dado antes do desembarque (na manhã do dia 24) e 

ambos os portais tenham informado não ser possível comprovar a nacionalidade dos 

imigrantes retratados, as imagens foram publicadas e associadas à expectativa da chegada dos 

brasileiros, o que ficou contraditório no próprio corpo da matéria: 
Retorno de brasileiros é o primeiro na gestão do presidente Donald Trump [...] Na 
publicação no X (antigo Twitter), ela [Karoline Leavitt] informou que os voos de 
deportação começaram, mas não detalhou a nacionalidades dos deportados (CNN 
Brasil, 24/01/2025, grifo nosso). 
 
Segundo apurado pelo G1 com o Itamaraty, 88 brasileiros estavam a bordo da 
aeronave [...] A porta-voz publicou, junto com as declarações, fotos de deportados 
embarcando em uma avião militar. Não há confirmação, entretanto, se trata do voo 
com destino ao Aeroporto de Confins (G1, 24/01/2025, grifo nosso). 
 

 
Figura 03: Captura de tela de vídeo que mostra os brasileiros desembarcando algemados e acorrentados 

no Aeroporto de Manaus, após voo operado por uma aeronave comercial fretada. Fonte: CNN Brasil. 

Brasileira, que decolou às 16h50 e pousou no Aeroporto Internacional de Belo Horizonte, em Confins, às 21h10 
(METRÓPOLES, 2025). 
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Nesse sentido, a operação de indução consuma-se na internalização, pelo público, de 

uma associação que a imprensa causou. O leitor que viu, em 24/01, a imagem do avião 

militar associada ao anúncio "deportações começaram" e, nos dias seguintes, acompanhou a 

chegada de brasileiros algemados, tende a conectar mentalmente as duas coisas. A 

correspondência, no fluxo acelerado midiático (SODRÉ, 2018), foi secundarizada, visto que a 

imprensa optou por replicar o conteúdo da fonte oficial, legitimando e difundindo uma 

moldura visual que, em alguma medida, naturaliza a condição de ilegalidade (De Genova, 

2002) atribuída a esses sujeitos. 

Na ausência de um contexto sociopolítico entre migração e criminalidade, a 

visualidade de brasileiros acorrentados tende a reiterar uma condenação moral (STUMPF, 

2006), interditando a comoção e induzindo o espectador a ler a cena como confirmação da 

justiça da medida (BUTLER, 2015). O corpo acorrentado, assim enquadrado, naturaliza a 

penalidade que supostamente merece, e a violência deixa de ser vista como violência para ser 

celebrada como ordem. 
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4 CONCLUSÃO 

O fenômeno migratório é uma constante historicamente humana e, ainda assim, as 

instituições e os Estados nacionais persistentemente falham em pautá-lo de forma ética, ou, 

em muitos casos, simplesmente optam por não fazê-lo. Esta pesquisa partiu da constatação de 

que os maiores portais de notícia do Brasil, G1 e CNN Brasil, ao cobrirem a deportação de 

brasileiros em janeiro de 2025, o fizeram a partir de um viés que legitima a coerção exercida 

por instituições de controle migratório. A cobertura analisada concentrou-se em narrativas de 

caráter espetacular e, frequentemente, sensacionalista, priorizando dados estatísticos de 

deportações, fontes oficiais de segurança e imagens de sofrimento que, ao mesmo tempo que 

enquadram essas comunidades como vítimas, reiteram a percepção social do imigrante como 

uma ameaça a uma suposta integridade nacional. 

Embora o testemunho dessas comunidades tenha o potencial de despertar comoção, 

não o é alcançado de forma plena. Isso ocorre porque tais relatos estão inseridos em uma 

prática jornalística marcada pela pressa midiática, pela subordinação a interesses políticos e 

mercadológicos, pela reprodução acrítica de materiais estrangeiros e pela primazia de fontes 

de segurança, o que revela, sobretudo, as operações de poder que regem o enquadramento 

jornalístico e direciona cobrir de maneira estigmatizada as deportações e as comunidades 

migrantes. 

A partir disso, este trabalho buscou, portanto, compreender como se deu este 

enquadramento inicial da cobertura midiática das deportações de 24 de janeiro de 2025. 

Foram analisadas as matérias e a forma como expressaram as políticas securitárias 

estadunidenses, as fragilidades diplomáticas brasileiras e como utilizaram a trajetória dos 88 

brasileiros deportados para construir uma narrativa analiticamente superficial. Conclui-se 

que, ao operarem sob determinados quadros da realidade, as práticas jornalísticas reiteram a 

precarização imposta a esses sujeitos, na medida em que simplificam a complexidade 

histórica e sociopolítica das dinâmicas migratórias. 

Para tanto, foi necessário examinar, inicialmente, o contexto dos marcos migratórios 

brasileiros, que por décadas foram regidos por um estatuto discriminatório da figura do 

estrangeiro sob a ótica da segurança nacional. Compreender essa herança se faz necessário 

para pensar como ela pode corroborar uma visão estigmatizada do imigrante, legitimada no 

senso comum nacional e, consequentemente, na prática jornalística, uma vez que esta é, 

inevitavelmente, um exercício humano. Não há como desvincular a técnica e o saber do 
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jornalista de sua subjetividade, por mais que as rotinas produtivas e as diretrizes editoriais 

tentem sucumbir essa força. Explorar a condição da estrangeiridade a partir de parâmetros 

criminalizantes como a "ilegalidade", reduzindo trajetórias complexas a uma lógica 

crimigratória, é sintoma de uma mentalidade que condiciona o imigrante ao 

não-pertencimento, um não-pertencimento este que é ativamente produzido pela própria 

relação com o Estado-nação. 

O Estado-nação, por sua vez, estabelece os parâmetros de cidadania que, reduzidos ao 

status formal e documental, agem como um mecanismo de exclusão social do corpo 

estrangeiro, destituindo-o de qualquer forma de proteção simbólica ou jurídica consistente. 

Ao analisar as leis estadunidenses, percebe-se como a cidadania emerge como uma categoria 

totalizante que prevê um espaço de definição para corpos legitimados e, simultaneamente, 

uma zona de indefinição para a presença migrante, inscrita numa relação de poder que a 

tolera apenas enquanto força de trabalho explorável e subordinada a punições duplamente 

administrativas e penais. Imersas na iminência da deportação que o discurso da segurança 

nacional autoriza quando assim o exige, as comunidades migrantes estão permanentemente 

geridas pela provisoriedade, pela exceção, pela restrição de garantias e pela aplicação de 

medidas excepcionais de controle. 

O Brasil, por sua vez, ao lidar com as deportações por meio de troca de notas 

diplomáticas sem força de tratado, acaba por reiterar a ideia de que não há um compromisso 

efetivo em reconhecer, acolher e proteger esses corpos como dignos. A ausência de uma 

postura incisiva, uma resposta diante a violação de sua própria soberania cometida pelos 

agentes americanos só expõe que a posição desses cidadãos é relegada na agenda política 

nacional. 

Quando a marginalização de comunidades migrantes é condicionada por um olhar 

jornalístico comprometido, que as absorve e reproduz a estética da contenção estatal, a 

própria prática da imprensa acaba por validar a não-comoção pública. Ao adotar 

exclusivamente perspectivas oficiais, a mídia confere a essas instâncias a primazia na 

produção de sentido. Não se trata de negar o valor dessas fontes, mas de reconhecer que 

contribuições de organizações e especialistas poderiam corroborar um entendimento mais 

amplo e reflexivo do fenômeno. 

O imigrante é, assim, enquadrado de forma comprometida com a lógica que o 

subjuga. Contudo, não se alega, aqui, que o jornalismo o faça de forma puramente consciente 

ou deliberada, mas sim que ele, enquanto prática encarnada, está imerso em operações de 

poder que o precedem e que o levam a pautar esses corpos pela indiscriminação de sua 
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precariedade. Essas operações atacam a própria representabilidade desses sujeitos: antes 

mesmo de serem representados nas notícias, suas existências são desqualificadas para que 

possam ser lidas como vidas lamentáveis, passiveís de comoção. 

Quando a grande imprensa percorre todos os padrões de manipulação descritos por 

Abramo, ocultando aspectos fundamentais, fragmentando a realidade, invertendo causas e 

consequências, e recorrendo a um oficialismo acrítico para demarcar esses corpos de forma 

criminalizante, revela-se o enquadramento ao qual o internauta é submetido. A análise das 

imagens divulgadas pela Casa Branca demonstrou como a prática do oficialismo propagou a 

iconografia da violência e, por conseguinte, autorizou, ainda que de forma não deliberada, 

uma indução descontextualizada do ocorrido. É certo que, àquele momento, não havia 

imagens do voo com os brasileiros. No entanto, ao reproduzirem as fotografias dos 

imigrantes algemados em aeronaves militares e associá-las, em manchetes e textos, ao 

desembarque que ocorreria horas depois, G1 e CNN Brasil inscreveram os 88 brasileiros 

numa narrativa imagética criminal antes mesmo de qualquer apuração. 

A descontextualização sociopolítica da discussão sobre os imigrantes e suas 

especificidades promove uma desinformação que empobrece o debate público, disseminando 

o senso comum de que a “repatriação” forçada está validada e de que medidas 

anti-imigratórias devem ser toleradas com discricionariedade. 

De certa forma, os agentes do ICE continuam a exercer essa soberania extralegal, 

ausentando-se da responsabilidade pelas perdas e dores que causam, blindados pelo 

anonimato e pela estrutura que os autoriza. Ainda que não tenha sido o foco deste trabalho, é 

imperativo apontar para pesquisas futuras a necessidade de investigar o agravamento desse 

cenário. Relatos recentes de perseguições violentas, assassinatos cometidos pela brutalidade 

de agentes do ICE e as condições degradantes nos centros de detenção do DHS representam 

mais desdobramentos criticamente importantes. Violência e precarização atravessam essas 

realidades e demarcam estes sujeitos como deportáveis, tanto em suas condições jurídicas 

quanto materiais, sociais e políticas. 

A escalada da violência apenas reforça a necessidade de um jornalismo mais 

comprometido com o outro, um jornalismo que reconheça a interdependência. Quando as 

mídias perpetuam as normas de reconhecimento que privilegiam a soberania estatal, o 

registro da deportação passa a atuar como uma força que confere continuidade à violência. O 

papel ético da mídia deveria ser o de problematizar o enquadramento estatal que define esses 

sujeitos como ameaça, expondo as estruturas de poder que os desumanizam. No entanto, no 

cenário contemporâneo, essa função crítica sucumbe à lógica dos índices de navegação 
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informacional, na qual a velocidade e a sucessão de conteúdos superficiais reduzem a 

complexidade dos assuntos e impedem que o espectador seja interpelado de forma crítica. Em 

última análise, exigir esta mudança implica investigar o ocorrido para além do que a 

cobertura habitual mostra, expondo aquilo que os enquadramentos dominantes excluem, de 

modo a evitar a reprodução de narrativas que reforçam normas desumanizadoras. 

A pergunta que fica é: a quem interessa essa omissão? Certamente, não à ética 

jornalística, que deveria ter como horizonte a defesa intransigente da dignidade humana. 

Reconheça-se, contudo, o quão distante esse horizonte parece num ecossistema midiático 

estruturalmente orientado por lógicas de mercado e pela reprodução do poder instituído. Não 

se trata de convocar, ingenuamente, uma mídia contra-hegemônica que inexiste com força e 

abrangência equivalentes, mas de insistir que, por mais frágil que seja a dignidade humana no 

discurso corrente, é em seu nome que a crítica deve emergir. 

O fazer jornalístico deve ser compreendido como uma prática encarnada, que é ao 

mesmo tempo suscetível e produtora das estruturas que delimitam o inteligível e o digno de 

representação. Imagens e textos, por si sós, não denunciam, pois precisam estar inseridos em 

um contexto que os dote de sentido. Para que se constitua um espaço público capaz de gerir a 

opinião de outra forma, impõe-se a exigência de uma objetividade que tenha como horizonte 

a problematização dos fatos e o questionamento das estruturas que os produzem. As 

articulações de Butler mostram-se fundamentais para pensar o fazer jornalístico como prática 

que deve criar condições para que o aparecimento dessas vidas não seja capturado pelas 

mesmas estruturas que produzem sua desrealização. Pautar e enquadrar as migrações, assim, 

exige uma ética da alteridade, indissociável da precariedade que constitui os sujeitos e 

relacional porque estes só se formam na resposta ao outro. 
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ANEXO 1 - Casa Branca divulga imagens de primeiras deportações de imigrantes nos 
EUA; VEJA 
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ANEXO 2 - Primeiro voo de deportados da era Trump com destino ao Brasil chega 
nesta sexta 
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ANEXO 3 - Primeiro voo com brasileiros deportados por Trump chega ao Brasil hoje 
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ANEXO 4 - Vídeo mostra deportados dos EUA chegando algemados e com pés 
acorrentados ao Brasil 
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ANEXO 5 - Governo determina retirada de algemas de 88 brasileiros deportados 
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ANEXO 6 - Entenda situação de brasileiros deportados pelos EUA que aterrissaram em 
BH 
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ANEXO 7 - Lewandowski proíbe uso de correntes e algemas e determina avião da FAB 
para deportados dos EUA 
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ANEXO 8 - Avião da FAB com brasileiros deportados dos EUA chega a BH 
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ANEXO 9 - Brasileiros deportados relatam agressões e maus-tratos em voo dos EUA 
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ANEXO 10 - Brasileiro deportado vendeu tudo o que tinha e gastou mais de R$ 170 mil 
para entrar ilegalmente nos EUA: 'vou recomeçar do zero' 
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ANEXO 11 - Uso ‘indiscriminado’ de algemas viola acordo, e Brasil cobrará EUA por 
tratamento ‘degradante’ a deportados, diz Itamaraty 
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ANEXO 12 - Fumaça em avião e mecânico a bordo: brasileiros deportados dos EUA 
falam sobre medo de morrer no voo 
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ANEXO 13 - Brasileiros ilegais relatam aflição e alerta diante de deportação em massa 
nos EUA: 'Está todo mundo meio tenso por aqui' 
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ANEXO 14 - Mais de 7 mil brasileiros foram deportados dos EUA desde 2020, segundo 
a PF 
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ANEXO 15 - Governo Biden deportou mais de 3 mil imigrantes para o Brasil em dois 
anos 
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